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O presente trabalho propõe-se a estudar a relação entre o 
governo angolano e as ONG católicas portuguesas presentes 
em Angola, no contexto do pós-guerra civil, na consolidação 
dos Direitos Humanos naquele país. 
Procura compreender a relação entre estas organizações e o 
governo angolano, quanto ao apoio de projetos de Direitos 
Humanos das ONG em estudo. Procura ainda perceber o 
compromisso do governo em relação à consolidação dos 
Direitos Humanos no país, desde o final da guerra civil até ao 
presente. 
Estudaram-se conceitos de Direitos Humanos, de 
Governação e de Doutrina Social da Igreja com vista a 
enquadrar o trabalho em rede de governação realizado pelas 
ONG e pelo governo angolano com o fim do cumprimento dos 
Direitos Humanos em Angola, em todas as dimensões dos 
mesmos. 
Foi realizado um trabalho de inquérito às ONG abrangidas 
pelo estudo, no sentido de compreender o seu trabalho, as 
suas motivações para o mesmo, e a sua percepção do 
compromisso do governo angolano em relação aos Direitos 
Humanos, no geral, e em relação às parcerias de apoio 
estabelecidas com as organizações não governamentais, com 
vista ao cumprimento dos Direitos Humanos, em particular. 
A cooperação estreita entre os dois atores de governação 
estudados é ainda um processo de caminho longo a 
implementar na democratização e no desenvolvimento da 














Human Rights, Governance, Angola, Social Doctrine of the 
Church, Non-Governamental Organizations. 
abstract 
 
This present dissertation intends to study the work of the 
Portuguese Catholic NGO that act in Angola, in the 
consolidation of human rights among the people, since the 
end of Civil War. 
It seeks to understand the relationship between these 
organizations and the government of Angola through the 
support of projects of these NGO on the Human Rights field. It 
also seeks to understand the government's commitment 
regarding the consolidation of human rights in the country 
since the end of the Civil War. 
The concepts of Human Rights, Governance and the Catholic 
Church Social Doctrine was studied in order to frame the work 
done by NGOs and the Angolan government for the fulfillment 
of human rights in the country, in all its dimensions. 
A survey to the NGO work was carried out to covered by this 
study, in order to understand their work, their motivations for it, 
and the commitment of the Angolan government in relation to 
human rights in general, and in relation to partnerships 
established to support non-governmental organizations in 
order to accomplish those human rights in particular. 
A close cooperation between both governance actors still has 
a long way on implementing democracy and development of 
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Desde o fim da guerra civil em Angola, que aquele país vive relativa paz, tempo de 
reconstrução, em que o trabalho humanitário de emergência dá lugar ao trabalho de 
Desenvolvimento, de reconstrução, de construção de infraestruturas físicas e institucionais 
que promovam um país onde os Direitos Humanos sejam realidade para todas as pessoas 
que aí vivem, em Angola. 
A Igreja católica como instituição presente no país ininterruptamente, tem um lugar 
importante nessa construção. De facto, quer na sua presença de evangelização e 
missionação, quer na sua presença técnica, com organizações não-governamentais do seu 
seio, tem colaborado de modo fundamental na construção daquele país e na construção do 
difícil e complexo edifício do Desenvolvimento, tendo em conta os seus princípios sociais, 
que denominamos de Doutrina Social da Igreja, e tendo em conta os princípios que nos são 
comuns e universais enquanto civilização: os Direitos Humanos. 
A própria Igreja, na sua multiplicidade de campos de ação e carismas, consciente da 
eficácia desta ferramenta, as Organizações Não Governamentais, criou várias que atuam 
em frentes de ação distintas sendo que, apesar da separação Estado – Igreja, entram  no 
processo de Governação e das redes de governação (Rhodes, 1995) como atores de 
Governação. 
No período pós-conflito, novos desafios se definem ao país, e consequentemente aos atores 
que aí trabalham e contribuem para o crescimento, reconstrução e desenvolvimento. 
Depois de um longo período de guerra civil (1975 - 2002), em que os desafios da 
população eram os da sobrevivência ao conflito armado, as Organizações Não 
Governamentais tinham por primeiro trabalho a assistência às populações, aos refugiados 
de guerra, a alimentação, os cuidados primários de saúde, o abrigo, chegamos a um período 
de Paz. O contexto transforma-se. As prioridades de ação seguem para outro patamar. 
O contexto a partir de 2002, data do fim da guerra civil é o da existência de um país e de 
um Estado debilitados por consequência da guerra então terminada. As agências da 
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Organização das Nações Unidas e as diversas Organizações Não Governamentais presentes 
no país, no contexto bélico, mudam agora os seus objectivos de presença: a consolidação 
do Estado, a reconstrução física do país, a organização comunitária, o Desenvolvimento. 
Espera-se neste momento o início de um processo de trabalho centrado na relação entre o 
Governo e as Organizações Não Governamentais, para que se realize um trabalho de 
Cooperação para o Desenvolvimento de Angola. 
É esta a questão chave do âmbito desta investigação. Perceber o grau de trabalho conjunto 
entre as Organizações Não Governamentais para o Desenvolvimento portuguesas presentes 
em Angola, que sejam de inspiração e carisma cristão-católico, e o Governo Angolano. 
Compreender a rede de governação formada entre o Estado e estas Organizações da 
sociedade civil que estão no terreno com o objectivo último de construir um país pleno de 
Direitos Humanos. 
Precisamente compreender o papel das Organizações Não Governamentais, de origem 
portuguesa, da Igreja Católica, presentes em Angola, enquanto atores de governação, numa 
óptica de cooperação, de governação em rede e de boa governação. 
Perceber até que ponto este trabalho tem sido conjunto, perceber como, do ponto de vista 
das Organizações Não Governamentais, o Governo tem contribuído para que esta 
governação em rede resulte em processos de consolidação dos Direitos Humanos em 
Angola. 
 
Estrutura do trabalho 
Começaremos o trabalho por aprofundar conceitos chave para a análise da questão de 
estudo: os Direitos Humanos, a Governação e a Doutrina Social da Igreja. 
Nos Direitos Humanos abordamos o conceito e as perspectivas a partir do enquadramento 
histórico da conceptualização dos mesmos. A partir do fim da segunda guerra mundial é 
latente a necessidade de conceptualizar os Direitos Humanos para que não se repita o 
drama histórico que aquela guerra causou. 
Com destaque para a contribuição do iluminismo e racionalismo, enquadrar-se-ão os 
Direitos de Primeira Geração, os Direitos de Segunda Geração e os Direitos de Terceira 
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Geração. Finalmente, serão abordados os conceitos que se trabalham na 
contemporaneidade, os designados Direitos de Quarta Geração. 
Para concluir o capítulo de conceptualização dos Direitos Humanos, aludiremos aos 
sistemas regionais de tutela, nomeadamente os que de algum modo dizem respeito ao 
universo deste estudo: o Sistema Regional Europeu e o Sistema Regional Africano. 
No capítulo seguinte enquadramos os conceitos de Governação a partir das teorias e 
perspectivas de Rhodes, Rosenau, Kooiman, Luhmann e Stocker. Aprofunda-se ainda a 
questão da Boa Governação e os seus indicadores por estes serem concomitantemente, 
estratégia a implementar e objectivo a concretizar por parte dos atores estudados no âmbito 
deste trabalho: as organizações da sociedade civil e o governo angolano a partir da 
perspectiva das primeiras. 
Para se entender em profundidade a presença afincada das organizações não 
governamentais de inspiração cristã em Angola, trabalhamos finalmente os conceitos 
ligados à Doutrina Social da Igreja nos dias actuais. De facto, é dos seus princípios 
(adicionado ao contexto em que estão inseridas) que as organizações encontram as suas 
motivações para presença e ação. Percebendo a centralidade das ideias do fundador do 
Cristianismo na conceptualização destes princípios, conseguimos estabelecer pontes 
comuns entre o conceito largo de Direitos Humanos e o próprio cristianismo, que 
marcando de forma tão vincada o pensamento ocidental, os influenciou.  
Percorrem-se os documentos da Igreja publicados mais significativos no âmbito dos 
princípios sociais dessa instituição, definidores do ponto de vista oficial da mesma perante 
o mundo, a política, a governação e consequentes modelos sociais porque se pauta. São 
referidas todas as encíclicas sociais, desde a Rerum Novarum de Leão XIII à Centesimus 
Annos de João Paulo II. 
De facto, compreendendo os princípios da Doutrina Social da Igreja, perceberemos o que 
mais influencia e motiva a ação destas organizações católicas em Angola, junto de toda a 
sociedade civil do país e o que motiva a sua dedicação aos Direitos Humanos. Para a Igreja 
Católica estes constituem-se como uma exigência evangélica. A convergência é evidente e 




Depois de aprofundados os conceitos de Direitos Humanos, Governação e Doutrina Social 
da Igreja, parte-se para um breve enquadramento histórico e social do periodo em estudo. 
Uma breve descrição do contexto histórico e político angolano, e o lugar e implementação 
da Igreja católica nesse processo, procurando identificar, sempre que possível, relações 
entre as ONGs católicas portuguesas presentes em Angola e o Governo, do ponto de vista 
das Organizações. 
Esta análise será elaborada a partir dos dados obtidos através dos inquéritos às ONGs, 
procurando testar e responder à questão de investigação. 
Pela própria natureza do trabalho, convencionámos o limite do estudo às ONGs católicas 
portuguesas presentes em Angola. Sendo de um âmbito muito específico, o 
aprofundamento desta investigação poderia estender-se e ser ainda mais completo e 
abrangente com entrevistas a outras organizações da Igreja Católica em Angola, a 
organizações de outras Igrejas, a outras organizações da sociedade civil, entre elas outras 
ONGs, empresas privadas angolanas ou estrangeiras que atuam naquele país e promovem 
os Direitos Humanos diretamente ou através de apoio e mecenato a organizações da 
sociedade civil. Seria interessante estudar a sua intervenção no mercado e perceber se o seu 
trabalho e razão de existir comercial afeta em contradição os direitos económicos do país e 
das pessoas e os direitos humanos que promovem no seu trabalho de apoio social, bem 
como investigar a intencionalidade desse próprio apoio e mecenato. 
 Seria ainda mais completo o trabalho se fosse possível entrevistar membros do Governo 
angolano, analisar com sistematização a legislação publicada na área dos Direitos 
Humanos, perceber os objectivos e os tempos das políticas públicas, a estratégia das 
mesmas e a sua intencionalidade. Perceber se essa intencionalidade é para a construção 
plena de um país que promova, defenda e proporcione aos seus cidadãos os direitos que 
lhes são intrínsecos, ou se corresponde à expectativa de agendas de diplomacia 
internacional, por pressão política internacional ou por exigência de sinais políticos para 
uma agenda económica internacional. 
Não ficaria completo um estudo devidamente aprofundado sem perceber ainda o papel e o 
lugar da Comunicação Social em Angola. A liberdade de expressão é um dos indicadores 
mais fortes da percepção do estado dos Direitos Humanos num país. 
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Este trabalho é de facto apenas um contributo para a compreensão de um tempo histórico 
decisivo como o são sempre os anos pós-guerra. Num país onde a liberdade de expressão 
dá os seus primeiros passos, todos estes complementos não seriam passíveis de elaboração 
objetiva hoje. 
A objetividade é uma questão em aberto ao longo da fase de recolha de dados e análise das 
mesmas. O facto de pertencer a uma das organizações não governamentais em atuação em 
Angola, obriga-me a permanente atenção e distanciamento necessários. Do mesmo modo a 
objectividade foi sempre tida em conta na análise dos dados obtidos por inquérito. São dois 
os aspetos a salientar. O primeiro, ter em conta que os dados foram obtidos a partir de um 
ponto de vista. Só nos foi possível ouvir as organizações não governamentais católicas, e 
não o governo. A questão de tese procura perceber de facto esse ponto de vista – o das 
organizações - e as condições com que as organizações trabalham no terreno e o modo 
como suplantam as circunstâncias. Através das respostas obtidas podemos perceber estas 
questões a partir da perspectiva delas próprias.  
O segundo aspecto importante e de si passível de conclusões foi a justificação para as 
respostas que não foi possível obter. Algumas instituições não se pronunciaram sobre 
certos assuntos por medo de represálias institucionais. Com efeito, para uma Organização 
poder trabalhar em Angola, tem de estar autorizada pelo Governo. A liberdade de 
expressão começou há pouco a fazer o seu caminho. 
Adelino Gomes, citado por António Neves (Neves, 1997 citado em Neves, 2011: 27) refere 
a importância da Igreja na construção da Paz em Angola: 
[A Paz chegará] “porque os angolanos assim o quiseram, naturalmente. 
Mas também porque houve padres, religiosos, elementos de 
organizações humanitárias que viveram, sofreram, e, às vezes, morreram 
ao seu lado. Animados, tão só, do espírito de fraternidade e de um agudo 
sentimento de justiça”. 
Neste trabalho perceberemos como esse trabalho continuou depois da Guerra, focado na 








I CAPÍTULO - Direitos Humanos 
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Desde que as relações humanas começaram a ser traduzidas numa qualquer forma de 
suporte duradouro, que podemos falar num acervo de regras das relações entre as pessoas. 
A justiça e humanidade das mesmas sempre estiveram presas aos crivos mentais do tempo 
que as discutia e é dessa perspectiva que sempre se debaterão os Direitos Humanos. 
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De forma a enquadrar o presente texto, começará a falar-se de direitos humanos a partir da 
altura em que o Direito adoptou essa mesma expressão. Esse momento foi no imediato à II 
Guerra Mundial. A preocupação da humanidade processava a procura para denominar o 
que tinha acontecido. Havia o sentimento  de que o conflito mundial foi uma tragédia 
humana sem precedentes e que, por isso, havia que criar mecanismos que prevenissem o 
mesmo de não acontecer de novo. Foi nos Julgamentos de Nuremberga que se utilizou pela 
primeira vez a expressão “crimes contra a humanidade”. Esta expressão, do Direito Penal 
Internacional, pode ser entendida como os atos que violam algo que pertence a todos os 
seres humanos, atos que violam portanto, os direitos dos humanos. 
Na adoção da Declaração Universal dos Direitos Humanos1 começam a ficar enquadrados 
e classificados o conjunto de direitos que contraria a violação da humanidade. Adotada por 
maioria da Assembleia Geral das Nações Unidas, a 10 de Dezembro de 1948, este 
documento foi o primeiro passo para o que viria a ser designado Direito Internacional dos 
Direitos Humanos, um ramo do Direito Internacional que enuncia os direitos reconhecidos 
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pela comunidade internacional como comuns a todos os seres humanos e que regulamenta 
as formas de proteção que o Direito dispõe. 
Há um grande leque de áreas abrangidas pelo Direitos Humanos e cada área, geralmente, 
tem uma convenção internacional principal, ramificada em vários protocolos de 
desenvolvimento. 
O que protegem os direitos humanos? A resposta mais abrangente será o direito à vida: 
protege a vida da pessoa, o dever de um terceiro não ofender a vida do titular do direito. 
Outro exemplo, o direito de participar na política através do voto: o que está protegido é a 
faculdade de uma pessoa ter uma palavra a dizer na escolha dos destinos da comunidade 
onde está inserida. 
Percorrendo os trinta artigos da Declaração, que encerram em si vários direitos, o estudo da 
abrangência dos Direitos Humanos tornar-se-ia longo e talvez interminável, pelo que  
sugeriram resumir o âmbito de proteção debaixo de uma expressão: dignidade da pessoa 
humana (Steiner et all, 2007). Assim, o que os Direitos Humanos protegem é a dignidade 
da pessoa humana, em todas as variantes que ela pode tomar. A dignidade em si, não é 
considerada um direito, mas uma qualidade inerente a qualquer pessoa, faz parte da própria 
definição de ser humano. 
A ser absolutamente necessário uma definição do que poderá ser “dignidade humana”, será 
sensato recorrer ao Imperativo Categórico de Kant como a melhor até agora apresentada - 
Age de tal modo que possas usar a humanidade, tanto na tua pessoa como na pessoa de 
qualquer outro, sempre como um fim ao mesmo tempo e nunca apenas como um meio2.  
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O que se entendia estar debaixo do escudo protetor da dignidade da pessoa humana 
dependeu sempre da cultura jurídica, social e política da época, nunca foi um entendimento 




Os Direitos Humanos são aglomerados em várias categorias – direitos de participação 
política; direitos de fruição cívica e direitos de organização da sociedade civil. Entre os que 
se poderiam dar como primeiro exemplo o direito de sufrágio, o direito de eleger e ser 
eleito. Este é talvez o direito que melhor personifica esta primeira geração de direitos 
humanos. Deste decorrem outros, como o direito de formar partidos políticos, direito de 
associação, liberdade de opinião e expressão, direito de petição, entre outros (Steiner et all, 
2007: 151 e seguintes). 
Designa-se esta primeira geração por Direitos e Liberdades Civis e Politicas. Após a II 
Guerra Mundial e em sequência da Declaração Universal dos Direitos Humanos, as Nações 
Unidas aprovaram um outro documento, desta feita com força vinculativa para as Partes3, 
referente apenas a este tipo de direitos – o Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e 
Políticos4, aprovado em 1966, com entrada em vigor em 1976. Podemos considerar no 
entanto que a origem da conceptualização dos mesmos remonta à Revolução Francesa, à 
Declaração da Virgínia, a Bill of Rights, à própria Constituição dos Estados Unidos da 










América de 1776. Ainda antes destes documentos, já na antiguidade clássica greco-romana 
estes direitos eram debatidos, em construção de conceito. 
!
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A segunda geração de direitos humanos começou a tomar forma nos finais do século 
XVIII, inícios do século XIX. Os acontecimentos que lhe serviram de base foram a 
Revolução Industrial e consequente questão social. A atenção virou-se para a classe 
trabalhadora, que começou a ser alvo de preocupações doutrinárias, nomeadamente no que 
tocava ao planeamento laboral. Questões como horários de trabalho, férias, salários, 
condições de trabalho, associações de trabalhadores e sindicatos foram os traços 
definidores desta geração. Daqui advém o termo que designa esta segunda geração, 
Direitos Sociais (Steiner et all, 2007: 263).  
Pela semelhança de tratamento, outros direitos são incluídos nesta geração, embora datem 
de um período mais recente, o início do século XX. Nestes estão os direitos económicos e 
culturais. A associação aos direitos sociais, passando a formar um sub-ramo dos direitos 
humanos, os Direitos Económicos, Sociais e Culturais, passa pela atitude que 
tradicionalmente se lhe reconhece face ao Estado.  Enquanto que os Direitos Civis e 
Políticos pedem do Estado, grosso modo, um dever de abstenção, ou seja, não interferência 
do Estado no exercício pelas pessoas destes direitos; os Direitos Económicos, Sociais e 
Culturais pedem, por sua vez, uma actuação do Estado, uma atitude prestacionista. Esta 
dicotomia carece de maior aprofundamento e estudo, tal como o relacionamento com as 
visões de Estado, assunto trabalhado no capítulo acerca dos conceitos e definições de 
governação. 
Na visão geral sobre os Direitos Humanos, os Direitos Económicos, Sociais e Culturais 
(DESC) estão numa primeira ordem de observação, pois referem-se directamente às 
condições físicas de existência. Refletindo sobre questões como a fome, a ameaça à saúde 
pública decorrente falta de saneamento e água potável não se questionam em primeira 
instância com relação ao carácter não físico do direito de voto ou da liberdade de expressão 
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garantida. De acordo com a pirâmide de necessidades de Maslow5 (Boeree, 2006) para que 
se efetue um trabalho eficaz de concretização dos direitos da primeira geração, é necessário 
que se encontrem plenamente realizados os de segunda. A cronologia não advém, assim, da 




Continuando o percurso cronológico do discurso dos Direitos Humanos, em meados do 
século XX duas tendências marcam a terceira geração de Direitos Humanos: os 
movimentos de autodeterminação dos países colonizados e os movimentos feministas. A 
terceira geração caracteriza-se, assim, pelos direitos dos povos, como o direito à autonomia 
territorial, a liberdade, viver em comunidade de acordo com a cultura e identidade próprias, 
entre tudo o que lhe é inerente. Caracteriza-se também pelo movimento de emancipação da 
mulher, tanto no que diz respeito ao movimento das sufragistas, como a luta pela igualdade 
nos locais de trabalho, pelo acesso ao ensino superior e ao topo das carreiras que estavam 
ainda na exclusividade masculina (Steiner et all, 2007: 222 – 3) . 
!
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A quarta geração de Direitos Humanos aparece no final do século XX, estando ainda a 
formar-se e a definir-se no século XXI. Caracterizam-se por serem direitos de titularidade 
colectiva e terem um cunho predominantemente solidário e não individualista. Fazem parte 
desta geração os direitos ambientais, os direitos que protegem as pessoas das 
consequências das novas tecnologias, sendo que cabem aqui as referentes à informação, à 
privacidade, até à medicina e cuidados de saúde. Questões como a clonagem, a espionagem 
pelo próprio estado, através do controlo do tráfego pelos meios de comunicação – internet, 
telefone, entre outros (Steiner et all, 2007: 880). 
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A universalidade dos Direitos Humanos é a questão que nos interessa explorar na sua 
convergência com a governação em África ou noutro local onde os Direitos Humanos 
concebidos pelo ocidente recebem barreiras a culturas estranhas a este contexto. No âmbito 




Passados breves traços teóricos do Direito Internacional dos Direitos Humanos, será de 
alguma forma relevante perceber como é tratado este ramo do Direito na prática. O sistema 
de Direitos Humanos, seja o das Nações Unidas, seja os sistemas regionais, entendem-se 
sob dois pontos comuns de exercício: os instrumentos e os comités que concretizam esses 
instrumentos. 
Começando pelo sistema das Nações Unidas, teremos de atender ao acervo de tratados. 
A Constituição Internacional dos Direitos Humanos (DUDH) é composta por três tratados: 
Declaração Universal dos Direitos Humanos6, o Pacto Internacional sobre os Direitos Civis 
e Políticos7 e o Pacto Internacional sobre os Direitos Económicos, Sociais e Culturais8. 
Uma vez que a DUDH não tem força jurídica, embora se lhe reconheça a força de jus 
cogens9, não há um órgão de aplicação. A aplicação é prevista pelos dois Pactos que 
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prevêem comités que dão existência processual ao enunciado dos mesmos e estes 
enunciados cobrem, no seu conjunto, todos os direitos presentes na DUDH. 
Os Direitos Económicos Sociais e Culturais estão sob alçada do Pacto Internacional para 
os Direitos Económicos, Sociais e Culturais (PIDESC)10, até ao momento em que o 
Protocolo Adicional ao Pacto entrar em vigor. Este Protocolo prevê a criação de 
mecanismos de queixa por violação de direitos consagrados no PIDESC. Esta 
possibilidade, que torna os direitos sociais justiciáveis, juntar-se-á às funções atuais do 
ECOSOC de supervisionar a ação dos Estados relativamente às politicas que permitem a 
realização dos Direitos. 
Esta ação de controlo está já estruturada no que se refere ao Pacto Internacional para os 
Direitos Civis e Políticos (PIDCP), uma vez que o Conselho para os Direitos Humanos11 
tem sob a sua responsabilidade o controlo da aplicação do PIDCP nos Estados, assim como 
é o organismo que recebe e trata as queixas individuais que são apresentadas por cidadãos 
por violação dos direitos presentes no Pacto. 
Fora da esfera da constituição, há outros tratados que previram a criação de organismos de 
aplicação. 
A Convenção para a Eliminação de todas as formas de Discriminação Racial12, prevê a 
possibilidade de serem apresentadas queixas individuais ao Comité para a Eliminação de 
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todas as formas de Discriminação Racial13, além da atividade de controlo através de 
relatórios submetidos pelos Estados. 
O referido acima tem também validade para a Convenção para a Eliminação da 
Discriminação contra as Mulheres14 que tem o seu comité respetivo, e para a Convenção 
para a Abolição da Tortura e Tratamentos Humilhantes e Desumanos15, também prevendo 
a criação de um comité com funções de controlo e tratamento de queixas. A Carta dos 
Direitos da Criança16 prevê um comité, mas apenas com funções de controlo sobre a 
aplicação do tratado no Estados. O mesmo para a Convenção para a Proteção dos 
Trabalhadores Migrantes, uma vez que a possibilidade de apresentação de queixas 
individuais não se encontra ainda em vigor. 






















Os direitos humanos não têm o seu corpo processual apenas a nível internacional. Existem 
três sistemas regionais em funcionamento. Destes três será relevante para o presente 
trabalho referir dois: o europeu e o africano. 
B!/0/+*)&!*%(,1*%!
Em 1949 nasceu o Conselho da Europa17, uma organização intergovernamental cujas 
partes são estados europeus. Em 1950, o Conselho da Europa adoptou a Convenção para a 
Proteção dos Direitos do Homem e das Liberdades Fundamentais, mais conhecida por 
Convenção Europeia dos Direitos Humanos (CEDH)18, que entrou em vigor em 1953. O 
texto está dividido em três partes, sendo o Título I a parte substantiva, de enunciação dos 
direitos, o Título II a parte adjetiva, onde se prevê a criação de um Tribunal Europeu dos 
Direitos Humanos e o Título III, com disposições diversas, nomeadamente relativas à 
entrada em vigor da convenção. 
A CEDH tem uma lista de direitos um pouco estreita, consagrando aqueles que revelam os 
princípios do Direito Internacional dos Direitos Humanos. A CEDH prevê como Direito a 
observar a DUDH e demais Tratados Internacionais, completando assim o leque dos 
direitos. Existe ainda uma série de Protocolos Adicionais que trazem directamente para a 
CEDH esses mesmo direitos que estão no sistema internacional.  
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Relativamente ao modo como se realizam e protegem esses direitos, há a considerar o 
Tribunal Europeu dos Direitos Humanos (TEDH)19, neste momento o órgão judicial 
inspirador de todos os sistemas pela seu funcionamento consistente desde 1959. 
No momento presente, os procedimentos para instaurar um processo no TEDH são, 
resumidamente, os seguintes: depois de esgotados os meios internos, nacionais, do Estado 
contra o qual ou no qual se pretende apresentar queixa, esta é apresentada no TEDH. Após 
uma primeira avaliação para definição de admissibilidade, é entregue a uma das comissões, 
ou poderá ir a plenário. 
O TEDH, na sua apreciação, poderá usar da faculdade da margem de apreciação, ou seja, 
remeter a questão para os tribunais internos do Estado, por considerar que não é matéria 
para ser ajuizada a nível supraestadual, considerando todas as circunstâncias do caso. 
Na estrutura do TEDH encontramos a Comissão, que antes do Protocolo Adicional n.º 11 
funcionava como uma primeira instância, mas que no presente tem um função 
recomendatória, emitindo pareceres sobre a posição do TEDH relativamente às violações 
dos direitos da Convenção. 
O Conselho da Europa conta também, à semelhança do sistema das Nações Unidas, com 
comités especializados em razão da matéria. 
O sistema europeu tem sido a grande influência dos outros sistemas regionais, pela sua 
antiguidade e pela sua força vinculativa, quer para os Estados-membro, quer pela grande 




No que se relaciona ao sistema africano, dever-se-ão considerar dois momentos 
definidores. 
Em 1963, quando foi constituída a Organização da Unidade Africana20, uma resposta ao 
processo de descolonização e às dúvidas que se levantavam sobre a capacidade auto-




governativa dos estados africanos. A Carta da OUA apenas previa, como órgão que 
realizasse os direitos nela contido, a Comissão de Mediação, Conciliação e Arbitragem, 
que dependia grandemente da vontade dos Estados e que resultou num fracasso. Este foi 
um dos motivos para, em 2000, ser adoptada a Carta da União Africana21, um instrumento 
jurídico de âmbito regional que transformava a antiga OUA e que lhe dava poderes mais 
vinculativos. Nos órgãos que prevê, no artigo 5.º, contam-se entre os tradicionais, um 
Tribunal de Justiça, uma Comissão e comités técnicos para vários dos grupos de direitos 
que a Carta prevê, a título de exemplo economia rural e agricultura, energia renováveis, 
turismo, educação, saúde, trabalho e questões sociais. 
Entre estes dois momentos, foi adoptada a Carta Africana dos Direitos Humanos e dos 
Povos, que entrou em vigor em 198622. Nesta está consagrada uma importante parte da 
matéria que o Tribunal e a Comissão podem ajuizar. No seu corpo, a Carta dos Direitos 
Humanos é a presença de direitos coletivos, dos povos, como o direito à autodeterminação 
e livre condução dos negócios de um povo. Esta particularidade justifica-se pelo momento 
histórico em que foi adotada. Como medidas de salvaguarda dos direitos presentes na 
Carta, é prevista a Comissão. Contudo, o Tribunal tem também jurisdição na promoção e 
proteção dos direitos humanos. 
Enquanto que a Comissão regista já trabalho elaborado, o Tribunal ainda não entrou em 
pleno funcionamento. Os casos relacionados com países africanos encontram-se, neste 
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momento no Tribunal Penal Internacional23, que é um sistema mais alargado, estando 
ligado directamente às Nações Unidas, mas sendo completamente diferente dos que aqui se 
apresentaram. A referência ao TPI apenas serve para sublinhar que, de facto, há ainda 
matéria para o Tribunal funcionar e que os moldes com que o Tribunal foi desenhado têm a 
intencionalidade de melhor servir as questões específicas que os Estados africanos 
apresentam. 
Depois de apresentado genericamente o Direito Internacional dos Direitos Humanos, mais 
na sua origem e nos modos como se realizam os direitos nele contidos, fica pendente a 
noção de que muito destes exercícios políticos e jurídicos, muitas vezes conseguidos com 
trabalho de ação diplomática, poderiam ser evitados se os Estados tomassem para si, cada 
um no seu território, como séria e basilar de todas as comunidades, a promoção e defesa 
dos Direitos Humanos. 
Tornando-se estes temas parte da governação quotidiana de todos os Estados, muitos dos 
impasses e tragédias poderiam ser evitadas e muitas políticas de recurso por questões 
consumadas deixariam de ter lugar, porque os direitos que elas visam, muito ao de longe 
proteger por reação, estariam salvaguardados por prevenção. 




II CAPÍTULO - Governação 
!
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Com a complexificação das sociedades, tornou-se necessário estruturar as comunidades, 
organizando-as para a sobrevivência e, num momento posterior, para melhoria do nível de 
vida. 
Com efeito, a governação é levada a efeito desde a pré-história, onde se verificou o 
crescimento dos grupos que viviam juntos, gerindo territórios pela alimentação que 
proporcionavam aos indivíduos e assegurando a sobrevivência da comunidade que os 
compunham. Para essa sobrevivência criaram-se regras, estabeleceram-se hierarquias e, os 
mais fortes, os escolhidos ou outros membros das comunidades tornaram-se os governantes 
do pequeno grupo de seres humanos, ficando com a responsabilidade da gestão do bem 
comum da sua comunidade. 
Começa assim na História a governação. Um conceito restrito de liderança e organização 
do trabalho de quem governa para com os governados da comunidade, numa noção muito 
simples de distribuição de funções de cada membro para que assim o grupo de hominídeos 
pudesse sobreviver, enfim viver. O desenvolvimento das lideranças e diferentes formas de 
governação tornaram-se tão distintos quanto os diferentes grupos humanos se criaram, tão 
díspares quanto diferentes culturas se formaram ao longo dos séculos e tão particulares 
quanto o meio geográfico em que tomavam lugar assim o exigia. 
É de facto nos distintos modelos de poder que encontramos distintas formas de governação 
bem como processos distintos de escolha dos governantes. Estes são aqueles cuja 
responsabilidade e função é gerir o que é comum, o que é da comunidade. 
Na Grécia antiga nasce o modelo que hoje nós é paradigmático – a Democracia – com 
carácter evolutivo, esse modelo instala-se no ocidente e tende a propagar-se como o melhor 
modelo, que permite o melhor desenvolvimento e a subsequente integração dos Direitos 
Humanos nos países e respectivos governos em que se implementa. 
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É nesta época histórica que vemos surgir o termo Governação. Etimologicamente 
(kubernan - governar) aplicava-se à condução marítima, ao governo de uma embarcação. 
Foi utilizada por Platão para demonstrar o desenho de regras. 
O termo grego originou o termo latino (gvbernare), com os mesmos significados da 
expressão grega: conduzir, governar, pilotar, desenho e estabelecimento de regras. 
Nas épocas seguintes, a Idade Média, o modelo de Governação não segue uma linha 
democrática, mas sobretudo oligárquica, não necessariamente dos melhores, mas das elites, 
dos que detém o poder, seja ele militar, seja ele económico. 
De facto o conceito de governação não está implícito a um sistema de governação 
específico. Com efeito, na idade média, passamos por governos absolutos, encabeçados por 
reis, numa sociedade dividida em classes. 
Com a aurora da Idade Moderna, no renascimento, o florescimento de uma nova classe 
burguesa e mercantil, com a expansão da educação e do pensamento, começa a terorizar-se 
o conceito de governação, de boa governação e de governação justa, associando o próprio 
exercício da governação com o objectivo de alcançar o bem comum. 
Finalmente no Século XX, com uma História marcada pela diversidade. As Democracias 
vão-se instalando e generalizando no Ocidente, com alguns países a constituírem-se em 
repúblicas, outros a transformarem as suas monarquias em regimes constitucionais. Pese 
embora esta tendência, ela é interrompida por alguns anos nalguns países da Europa e da 
América do Sul, para instalação de ditaduras, ao mesmo tempo que se endurecem dois 
blocos políticos mundiais, originando a Guerra Fria. Esta tensão geo-política vai 
influenciar sobremaneira o periodo em estudo neste trabalho, tal como o governo 
ideologicamente comunista da China, que se expande mais tarde economicamente para a 
África, de um modo particular no que ao estudo concerne, em Angola. 
Nesta diversidade histórica e política, é na última década do século passado que se começa 
teorizar imagens do que é a governação e a pensar-se um modelo de boa governação, 







Na última década do Século XX o conceito de ‘governação’ tornou-se frequentemente 
usado nas ciências sociais. Nestas verificava-se a vantagem da abrangência do conceito em 
contraste com o termo ‘governo’. O primeiro abrangia de facto o rol inteiro de instituições 
e relações envolvidas no processo de governação (Pierre, 2000). Atentamos assim numa 
noção de governação mais descentralizada e abrangente que vai muito além do binómio até 
então comum de governo / governação. 
Pensar governação, implica pois relacionar o sistema político com o seu meio envolvente, 
relacionando-os no melhor modo de implementar políticas para governar a economia e a 
sociedade em ordem a atingir objectivos colectivos, com o horizonte numa melhor 
qualidade de vida para todos os cidadãos de um determinado grupo. 
A governação emerge no debate científico conferindo que o governo não é o único modo 
de atingir e implementar estes objectivos, tornando-se aqui a sociedade civil e as várias 
formas e forças de se tornar presente, como integrante do processo de Governação. 
 
Em meados do século XIV, o artista italiano Lorenzetti retratava em frescos o contraste 
entre a boa governação e a má governação. Parte da pintura retratava uma cidade onde 
havia justiça, onde os jovens dançavam, as crianças brincavam, os homens trabalhavam. 
Por contraste, a má governação era retratada por um tirano satânico, onde aparece a justiça 
prostrada pelo chão. Não se veem campos cultivados, ninguém trabalha e as únicas 
atividades são o assassínio de homens e a violação das mulheres. 
Esta visão extremada faz-nos perceber a ideia abrangente de governação como sendo a 
conceito que procura o estado de bem estar dos cidadãos de um país (Kjaer, 2004). De 
facto, até aos finais do século XX, governação era entendida como a análise da 
performance e do trabalho das lideranças políticas, exclusivamente. A partir desta altura 
surge como a análise e o estudo, por parte da Ciência Política, de um processo mais 
abrangente e institucionalmente mais alargado, não se referindo apenas aos governos em si 
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mesmos, mas a tudo o que contribui e influencia o bem estar geral dos cidadãos, entenda-
se Governos e Instituições da Sociedade Civil. 
Neste enquadramento, terá especial relevância as organizações do terceiro sector, sendo 
este trabalho direcionado à relação entre elas e o governo angolano na construção de uma 
sociedade plena de Direitos Humanos. 
A definição de Governação é múltipla, tendo em si o facto comum de que não se restringe 
ou se dedica a determinados atores ou instituições como únicos membros relevantes para a 
alocação de valores e exercícios de governação (Easton, 1965). A Governação detém-se 
em todos os atores que contribuem de algum modo para atingir objectivos comuns a todos 
aqueles que são atores e objectos de governação, formando assim uma rede dinâmica, quer 




Foram nas duas últimas décadas do século XX que o termo deixou de ser a vaga definição 
de condução por parte de quem governa e se distanciou do estudo exclusivo do governo. 
De facto governo e governação, deixaram neste tempo de significar o mesmo, sendo que, 
por consequência, a análise da governação deixou de ser efectuada exclusivamente em 
relação às acções dos governos, sendo agora o seu objecto de estudo muito mais alargado e 
em rede. 
Estas redes de Governação são definidas por âmbitos de alargamento. Para Rhodes  (Kjaer, 
2004: 4) a rede e o conceito de governação é analisado sobretudo a um nível inter-
governamental ou inter-organizacional. Para Rosenau podem ser transnacionais ou podem 
ser redes de confiança que atravessam os sectores Estado e Sociedade para Hyden. Stocker 
converge o modelo de governação em distintas fases. Fases essas que envolvem 
distintamente determinado tipo de redes e de atores. 
Enquadraremos de seguida as perspectivas de governação que melhor enquadram a 
percepção de governação em rede, tendo em conta os atores principais do estudo deste 




A definição de Governação para Rhodes pode ser aplicada no campo da administração 
pública e políticas públicas. Prevendo um sector de serviço e administração pública que 
seja apolítico, tendo uma mecânica tal que funcione na prática sem necessidade de um 
governo (Rodhes, 1995). Este modelo assenta a governação na administração pública 
hierarquizada e suportada num sistema de recrutamento baseado no mérito e na promoção 
dos recursos humanos dentro dessa hierarquia. 
Procurando aplicar modelos de gestão próximos à gestão privada, Rhodes observa a 
privatização de alguns serviços, outros cujos processos de decisão passam para organismos 
supranacionais e intergovernamentais, ao mesmo tempo que uma pluralidade de atores e 
organizações se tornam mais evidentes e se envolvem em objectivos comuns, trabalhando 
para resolução de problemas internacionais ligados ao Direito da Guerra, à consequente 
intervenção de emergência humanitária, às questões de Desenvolvimento e de combate à 
pobreza. 
É neste âmbito, internacional, que Rosenau24 vai conceptualizar a sua perspectiva de 
Governação. Para este autor, a governação  assenta numa rede de relações internacionais. 
Tendo em conta o paradigma em que o sistema internacional é um sistema auto 
equilibrado, que se vigia a si próprio tendo em conta as relações entre Estados e que estes 
constituem individualmente nações soberanas sobre o seu território estando, nas relações 
entre si, na constante tensão de defesa, pré-guerra. Não havendo um Estado que governe 
todos os outros Estados, o equilíbrio da governação é conseguido nessa tensão. 
Esta noção de governança internacional foi contudo questionada nos últimos anos com os 
organismos internacionais a ganharem protagonismo sobre os próprios países. A título de 
exemplo, as diretivas que emanam da União Europeia aos Estados que a integram. A 
própria mundialização da Economia e a concentração de riqueza em grandes grupos 
económicos coloca em causa o poder político de determinados países, especialmente os 
mais pobres, com dívida pública que depende da especulação dos mercados. Outra ideia 
que confronta esta perspectiva, fazendo-a evoluir é o crescente trabalho, intervenção e 
influência de organizações da sociedade civil com voz e capacidade de intervenção 
política, no sentido do trabalho junto das populações. 




A perspectiva com que Hyden entende a governação, é fazendo-a no campo da análise e 
comparação de políticas, comparação de constituições de diferentes países. A comparação 
de processos de decisão política semelhantes, analisando os distintos outputs em países 
diferentes, ou mesmo a relação de inputs diferentes em matérias semelhantes. 
O trabalho comparativo de Hyden enquadra os vários inputs de decisão política dos 
governos, relacionados com o meio e os atores que originarão consequentemente vários 
outputs. De facto, a concentração deste autor centra-se na relação e influência nos 
processos de governação, tendo em conta o Estado e os seus parceiros: a interação Estado-
Sociedade, a questão-chave deste trabalho como desenvolveremos adiante. 
A abordagem de Governação de Jan Kooiman distingue-se na descentralidade da origem 
da decisão política, dando mais protagonismo à sociedade civil do que a perspectiva de 
Hyden. Com efeito, Kooiman compreende a governação como um “padrão ou estrutura 
que emerge num sistema sócio-político e que resulta em outcomes a partir da intervenção 
e esforços de todos os atores envolvidos. Este padrão não pode ser reduzido a um actor ou 
grupo de atores particulares” (Rhodes, 2002: 4). De facto, este autor defende que as 
acções e produtos da governação não têm de ser todas originárias de um governo central, 
mas de todos os atores, stakeholders envolvidos e com acções que afectam, influenciam, 
intervém e interagem com outros atores específicos ou com a sociedade em geral. 
Kooiman desenvolve a sua definição a partir da inter-dependência de todos os atores. 
Nenhum deles sozinho, seja privado ou público possui todo o conhecimento e informação 
necessárias para solucionar problemas, dinâmicas distintas e variadas na multiplicidade de 
circunstâncias sociais e políticas. Nenhum actor tem um ponto de vista globalmente 
abrangente que possa aplicar todas as ferramentas e instrumentos para alcançar as soluções 
e os graus de desenvolvimento pretendidos no exercício e processos de governação. 
Deste ponto de vista, o processo de governação não conta apenas com o Estado e com o 
mercado como garantes de desenvolvimento per se. O governo central não é deste ponto de 
vista o organismo central de governação, mas sim a sociedade civil. Luhmann define-a 
como a “centralidade da sociedade” (Luhmann, 1982). Com efeito, a tarefa do governo é 
interagir com a sociedade para que esta possa, em parceria consigo, realizar soluções no 
âmbito do processo de governação. 
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Sublinhamos neste ponto a importância das relações Estado / Sociedade para a construção 
de um país de Direitos Humanos, objectivo a alcançar através da interação destes atores: o 
Governo e as Organizações Não Governamentais presentes no terreno, junto das 
populações. Enquadrando a perspectiva de Rosenau, esta dimensão ganha especial relevo 
tendo em conta que, tratando-se numa primeira instância de organizações estrangeiras 
(ONG católicas portuguesas presentes em Angola), outros desafios se tornam evidentes 
numa perspectiva de relações internacionais. Finalmente a imagem de governação de 
Rhodes sugere a supressão de um governo no processo de governação, se se tiver em conta 
o pleno desenvolvimento das organizações da sociedade civil e o trabalho em rede que 
desenvolverão, cabendo ao Estado o papel de regulador. 
Pensando na fragilidade do Estado Angolano, pese embora a autoridade e força com que o 
mesmo exerce a sua governação, esta imagem de Estado apenas como regulador é ainda 
uma realidade distante. De facto, as redes de governação externas ao Estado, resistem 
facilmente à condução da governação por este último. Tendo em conta a Democracia ainda 
por desenvolver em plenitude, será uma realidade distante de implementação. 
Stocker propõe um ponto de vista integral. Na definição de Governação, propõe cinco 
perspectivas para a definir integralmente. Propõe ainda cinco noções estratégicas a ter 
sempre em conta, num processo dinâmico de melhoria da governação e para a fazer 
funcionar. 
Ao definir Governação, Stocker introduz-lhe as seguintes proposições enquadradoras: 
 
“1. A Governação refere-se a um conjunto de instituições e atores que são 
desenhados a partir de, mas também além do Governo; 
2. A Governação identifica e corrige a indefinição dos limites e 
responsabilidades combater e solucionar os problemas económicos e sociais; 
3. A Governação identifica as dependências e equilíbrios de poder nas 
relações entre instituições envolvidas na ação colectiva; 
4. A Governação trata de redes autónomas de atores de governação própria; 
5. A Governação reconhece a capacidade do ‘fazer acontecer’ que não assenta 
em exclusivo no poder do governo para comandar ou usar de autoridade. Vê o 
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governo como capaz de utilizar novas ferramentas e estratégias para governar 
e guiar o processo de governação.”25 
 
Estas proposições assentam em alguns valores essenciais de governação. De facto, a 
estrutura, a hierarquia de funcionamento, as redes, o mercado e as comunidades. 
Governação, segundo o ponto de vista de Stocker, orbita à volta de uma rede, que engloba 
outras redes dentro de si. Nessas redes, têem lugar de ação vários atores, destacando-se o 
governo, as comunidades e o mercado. Os três mesclam-se e movem-se em conjunto. 
Às instituições, é esperada pro-atividade. Quando isso não acontece, e as razões para tal 
em Estados Frágeis são inúmeras, é ao governo que cabe o papel de arranque, de 
motivação, de realização de políticas públicas que orientem e coloquem em ação as 
instituições do terceiro sector e o mercado. É o governo quem governa, ou seja, o que 
assume a posição do leme, reportando à alegoria etimológica do termo governar. 
É esse papel da posição do leme, que faz o governo coordenar ou indicar instituições 
independentes de regulação dos serviços de governação e das responsabilidades de cada 
instituição que compõe a rede de governação, estabelecendo os limites e o campo de ação 
dessa pluralidade de atores. 
Esta complementaridade não existe sem uma inter-dependência entre atores institucionais. 
Como vimos atrás, Kooiman, ao indicar que nenhuma instituição possui uma visão 
completa e global superior à visão completa e integral do conjunto de instituições, introduz 
a proposição de interdependência, integrada por Stocker, de poderes e relações, na rede de 
Governação. Esta inter-dependência refere-se quer ao âmbito da regulação, quer ao âmbito 
da necessidade de trabalho em conjunto com vista ao alcance de parcerias formadas para 
ação colectiva com objectivos comuns. 
As organizações comprometidas com objectivos comuns são dependentes umas das outras, 
têm de negociar a troca e complementaridade de recursos com vista a melhores resultados. 
Para isso, definem regras entre si, tornando-se aqui uma rede de processos autónomos de 
governação, sendo que, à partida, essas regras têm em vista o alcance dos objectivos 
comuns, do fazer acontecer os processos necessários para lá chegar. 
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A governação encerra-se de facto neste reconhecimento de capacidade de transformação 
social, de melhoria. A governação é o agente catalisador que promove e faz arrancar, 
acontecer todo o processo de melhoria, liderando, construindo parcerias, protegendo e 
regulando a ação, criando e promovendo oportunidade para ela acontecer. 
A governação, como tudo o que é inerentemente humano é passível de falha. Registam-se 
dificuldades e tensões nas pessoas e instituições na rede de governação, bem como 
‘inadequações nas organizações que ligam o sector público, o privado e o terceiro sector’26. 
As falhas na liderança, nos tempos e transições, nos objectivos, interesses e motivações, o 
desencontro social podem originar falhas neste sistema. O mundo da governação está a 
mudar o mundo, e ela própria, nas suas formas de existência, está em constante mudança.  
 
A Governação é assim um sistema complexo de acções como verificamos atrás. 
Amplamente, é o processo de decisão e implementação de acções que proporcionem uma 
melhor qualidade de vida das pessoas, pelas pessoas e para as pessoas. 
A revisão da literatura mostra-nos a enorme abrangência do conceito de governação e que 
a mesma é vista por perspectivas tão distintas que por vezes de modo contraditório27. 
Estreitamo-nos seguidamente à perspectiva e conceito particulares de Boa Governação que 
importam atender no âmbito mais específico do presente trabalho e o seu objecto de 
estudo, tendo em conta o periodo estudado (Pós-Guerra Civil até ao presente), em que 
assistimos a uma série de transformações no que se entende por Governação em Angola e 
o papel transformador que os atores dessa governação representa, nomeadamente o 
governo, o terceiro sector pelas ONG católicas presentes no país (no âmbito deste estudo, 
mas não se limitando a elas), e o mercado, que mais tarde começa também a apoiar 
projetos de desenvolvimento, inclusivé, projetos de Direitos Humanos. Deter-nos-emos de 
seguida em pontos chave da Boa Governação que nos permitirão entender os processos de 
governação estudados no terreno e pela perspectiva deste trabalho: a análise do ponto de 
vista das ONG.  




A Boa Governação entende-se como procura de modelos e processos de governação 
justos e equitativos, sustentáveis e de capacitação dos cidadãos governados. Nela 
refletimos a participação de outros sectores que não exclusivamente o governo, detendo-
nos assim sobre a Governação Participativa e dentro desta as Redes de Governação 
chegando assim ao importante papel do terceiro sector, com as ONG como parceiro deste 
objectivo de uma sociedade em construção, com perspectivas específicas sobre a 
Governação e Ajuda Pública, seja ela proporcionada directamente pelo Governo ou através 
de parcerias com o terceiro sector, as ONG, o foco específico do presente estudo, 
contribuindo assim para uma Governação e Democratização cada vez mais sólidas e 
definidoras de um Estado de Direito, pleno de Direitos Humanos. 
Apesar de inseparáveis e sempre correlacionados, tentaremos de seguida isolar e definir o 
âmbito das ferramentas de Boa Governação e os indicadores que lhe estão associados, 
nomeadamente os que sustentam a qualidade da Democracia (Buhlmann et all, 2007). 
 
“Uma análise das várias definições de Boa Governação, associam-na frequentemente à 
democracia (USAID28), à participação (PNUD29 e DFID30), à accountability (PNUD, 
DFID, FMI31 e Banco Mundial) e à noção de Estado de Direito, onde os processos de 
governaçãoo não se dissociam do modelo democrático”32. 
De facto a boa governação é vista numa realidade multidimensional, que acarreta consigo 
várias definições e processos inseparáveis. 
O surgimento da agenda da Boa Governação corresponde à necessidade de resultados por 
parte dos interesses dos principais organismos doadores. O Banco Mundial, no seu “World 
Development Report” de 1997 associa a boa governação como aspecto fundamental na 
credibilização dos Estados como parceiros de Desenvolvimento do seu país (V. Chhotray e 
G. Stocker, 2009).  
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Do mesmo modo o PNUD valoriza alguns processos e políticas públicas de boa 
governação, consoante os seus próprios objectivos de trabalho: a participação, a 
transparência, a accountability, a promoçãoo do Estado de Direito, o alcance de consensos 
sociais, a participação dos segmentos mais pobres e vulneráveis nas decisões colectivas. O 
FMI previligia os processos ligados à accountability e ao estado de direito, e as políticas 
públicas de eficiência do sector público e o combate à corrupção. 
A democracia assume papel fundamental no contexto da boa governação, permitindo “o 
surgimento de instituições políticas que podem competir pacificamente para formar 
governos e influenciar políticas públicas, que podem canalizar os conflitos sociais e 
económicos através de procedimentos regulares” (Schmitter e Karl, 1991). A Visão 
Estratégica para a Cooperação advoga do mesmo modo uma “abordagem que tem em 
consideração o processo de desenvolvimento”(p. 40). 
Estes conceitos não impõem um modo fixo, uma agenda ideológica. Os cidadãos devem 
ser livres de escolher os processos de operacionalização. Há no entanto consenso quanto 
aos indicadores de qualidade da Democracia. 
Diamond e Morlino (2004)  defendem “a existência de uma estrutura institucional estável 
que possibilite a obtenção de liberdade e igualdade entre os cidadãos através do 
funcionamento legítimo e concreto das suas instituições e mecanismos” (Diamond e 
Morlino, 2004:22).  Neste modelo, os autores propõem três níveis de análise da qualidade 
da Democracia: os procedimentos ou os processos usados, o conteúdo da democracia e os 
resultados. 
Para estes autores, a qualidade da democracia é medida sobretudo por dois indicadores: a 
accountability e as políticas públicas. 
A accountability refere-se à competição eleitoral, ao enquadramento legal que assegura os 
equilíbrios dos distintos poderes das várias instituições democráticas e independentes 
(accountability horizontal), ao enquadramento legal que assegura os direitos de igualdade e 
liberdade, o controlo político dos governantes efectuados pelos cidadãos e sociedade civil 
em geral (accountability vertical). 
A dimensão que se refere às políticas públicas tem em conta a perspectiva dos resultados 
das mesmas, aspecto ligado à questão da satisfação das exigências dos cidadãos e do 
interesse público das políticas implementadas. 
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Registando-se a devida presença e equilíbrio entre estas duas dimensões, haverá qualidade 
de democracia. 
O modelo de Buhlmann et all (2011) analisa a qualidade da democracia observando as 
instituições e os processos, em deterimento dos resultados. 
Os três princípios essenciais que tem em conta são a igualdade, a liberdade e o controlo. 
A igualdade refere-se aos Direitos Políticos no que toca aos iguais direitos de participação, 
à liberdade de associação e de opinião e à transparência. 
A liberdade refere-se aos Direitos Civis no que toca à liberdade individual, à proteção dos 
direitos, à legalidade. 
O controlo refere-se à participação eleitoral, à representação e à vigilância da sociedade 
civil (accountability vertical); refere-se aos limites à autonomia executiva através da 
legalidade e de mecanismos de fiscalização e vigilância entre pares (accountability 
horizontal), e finalmente, ao poder efectivo de governação em todo o seu âmbito e por 
todos os atores que se integram nela. 
Estas duas perspectivas permitem perceber o âmbito da boa governação, associada sempre 
à participação e à democracia, sendo que a partir destas perspetivas e indicadores será 
possível ligar acções de cooperação entre os vários atores de governação, no âmbito deste 








III CAPÍTULO - Doutrina Social da Igreja 
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A Doutrina Social da Igreja (adiante designada por DSI) faz parte da mensagem cristã e 
constitui um documento de orientação para todos os que se preocupam com as pessoas, 
com as sociedades, com os povos e estruturas da humanidade. É o trabalho de tornar mais 
humano e justo este mundo, por vezes ainda selvagem, no sentido contra natura (Pio XII), 
uma vez que a natureza primordial segue uma ordem justa e equilibrada dos ecossistemas. 
Ordem essa que o Homem foi alterando com o seu domínio ilusório, que desequilibrou os 
sistemas naturais e o equilíbrio do recursos. 
Assim, a DSI tem como finalidade garantir e promover a promoção humana, a sua 
dignidade intrínseca. Não é um objectivo estanque, que se atinja, é mais um estado de 
trabalho, um caminho onde se chega, mas com continuidade, se garante ao longo do tempo. 
Haverá sempre alguma causa pela qual a DSI terá de se bater e trabalhar. A civilização do 
Amor é o fim a prosseguir continuamente mediante “todos os esforços no campo social, 
cultural, económico e político” (D.M. 14) 
O ideal ético da humanidade culmina na construção participada da civilização do Amor. 
Esta expressão de Paulo VI resume o objectivo, a grande finalidade e a própria 
fundamentação da Doutrina Social da Igreja. De facto, toda a sua obra tem como objectivo 
chegar a esse ponto, a ‘Jerusalém Celeste’, a Civilização do Amor, em que todos os 





A Igreja Católica ao longo dos tempos vai respondendo aos apelos do mundo, às suas 
questões, aos seus problemas, na medida em que os seus membros, são também cidadãos 
intervenientes e participantes plenos de direito. No seu evoluir e crescer, a Igreja, dando a 
sua mensagem ao mundo, integrada num tempo histórico e num espaço geográfico, vai 
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produzir documentos, vai subscrever posições e assumir trabalho pastoral de acordo com o 
os princípios que defende e em que acredita.  
Dentro do que interpreta que foram as opções do fundador do Cristianismo. Vai 
interpretando os Evangelhos, fonte documental principal, e fazendo trabalho à luz deles, 
vai-se transformando e evoluindo em resposta aos tempos, às suas necessidades e sempre à 
luz das crenças que possui. 
A Igreja vai caminhando socialmente, inserida nos países onde atua como uma grande 
organização não governamental, ultrapassando a simples dimensão espiritual de Fé que 
uma Religião possui. De facto, a Fé cristã impõe um imperativo de ação, de solidariedade e 
promoção do ser humano, de luta contra a pobreza e a injustiça, contra o desequilíbrio na 
distribuição dos recursos pela humanidade. Sendo apartidária, não é apolítica. 
A interpretação da ação da Igreja no mundo vai sofrendo mudanças, evolução, justificadas 
em novas interpretações dos documentos norteadores – os evangelhos – de toda a ação 
desta organização. A essas mudanças, não se interpreta o que está para trás no tempo com 
incoerência. No trabalho de promoção do ser humano, João XXIII justificou-se afirmando 
com as novas posições da Igreja à luz de uma nova interpretação dos evangelhos e um 
entendimento da solidariedade humana cada vez mais completo e abrangente.  
Assim, o Cristianismo forma toda uma Política de atuação no mundo, com efeito, uma 
Declaração de Princípios para ação e intervenção no mundo social que se denomina, em 
Ciências Religiosas, por Doutrina Social da Igreja. Esta foi estabelecida ao longo do 
tempo, com documentos que a compuseram e complexificaram, no sentido de dar resposta 




A primeira, de Leão XIII, foi publicada em 1891. Com o título “Rerum Novarum”, trata a 
questão do trabalho. A Doutrina deste, a doutrina sobre o direito à propriedade, sobre o 
princípio da colaboração contraposto à luta de classes. Trata ainda o direito às associações 
profissionais. Esta Encíclica enquadra-se num tempo em que na Europa e América do 
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Norte a Revolução Industrial toma lugar e onde muitas pessoas são exploradas na sua 
relação laboral. Problema que Leão XIII aponta de um modo brilhante: 
“Um número sumamente reduzido de opulentos e endinheirados impôs pouco menos que o 
jugo da escravidão a uma maioria infinita de proletários”. (R.N.1.) 
Leão XIII não toma lugar em nenhum dos sistemas político-económicos vigentes no 
mundo. Alerta para o facto de nenhum deles ser solução para o Homem no seu todo, 
propondo que a solução passaria pela conciliação entre todas as partes sociais envolvidas: 
A Igreja, o Estado e os interessados na questão: patrões e empregados. 
A segunda encíclica é publicada quarenta anos depois da primeira, comemorando a 
efeméride. Designa-se por “Quadragésimo Anno”, referindo-se mesmo ao exposto. É 
assinada por Pio XI, foi publicada em 1931. 
A comemorar os quarenta anos da Rerum Novarum, Pio XI propõe o corporativismo 
cristão como solução para o equilíbrio dos sistemas económico-sociais do mundo. 
Publicada entre os dois primeiros grandes conflitos mundiais. A Igreja tenta apontar 
caminhos para o mundo, o mundo prático do trabalho, da política, da economia e da 
sociedade. 
Este documento aprofunda as questões tratadas na Rerum Novarum, indo mais além nas 
suas propostas, fruto do amadurecimento destas questões, tanto pela Igreja como pela 
situação particular vivida na sociedade mundial. 
O Corporativismo Cristão propõe a lei da caridade como a primeira, que automaticamente 
daria origem à justiça do Amor cristão e da sociedade designada segundo o plano divino da 
criação. 
 
O terceiro documento dedicado às questões sociais, é publicado em 1961, por João XXIII. 
Designando-se por “Mater et Magistra” enquadra o homem vivendo em permanente 
disputa dos recursos disponíveis. Procura então alertar para a importância de que a 
distribuição dos mesmos deve ser justa, equilibrada e, sabemos hoje, sustentada. 
A questão social ressalta das desigualdades existentes entre os diferentes setores 
económicos, entre os diferentes países e diferentes regiões. Denuncia ainda o fenómeno da 
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sobre povoação do mundo, o subdesenvolvimento e as suas consequências em relação à 
sustentabilidade dos recursos disponíveis no planeta. 
Também alerta para a falta de solidariedade internacional que origina situações 
insuportáveis, especialmente nos designados, na altura, de países do Terceiro Mundo. 
 
João XXIII publica ainda uma segunda encíclica social. A “Pacem in Terris”, publicada em 
1963. 
Nesta encíclica social de João XXIII, encontramos a explicitação da construção da Paz 
baseada no respeito das exigências da Ética, tendo em vista o alcance da “Paz na Terra”. É, 
de fato, um chamamento urgente à instauração da Paz, num respeito e exigências éticas que 
devem reger as relações entre o Homem e os Estados. 
Trata então, sobretudo as relações sociais no âmbito político intraestatal e inter-estatal, 
num tempo em que se dinamizam as Nações Unidas e todo o trabalho de garante de Paz 
que constituiu o primeiro objectivo da fundação deste organismo no mundo do pós 
segunda guerra mundial. 
Tendo convocado o Concílio Vaticano II, o documento social de referência seguinte será a 
Constituição Pastoral “Gaudium et Spes”. 
Todo o Concílio Ecuménico Vaticano II é um profundo e extenso diálogo com o mundo. 
No caso específico da “Gaudium et Spes”, o documento ensina a vida económico-social, 
política e cultural do mundo e a relação da Igreja com estes tópicos demonstrada através 
dos documentos clássicos da Igreja. 
Trabalha uma abordagem pessoal (pessoa humana) e dinâmica da Economia. Trabalha 
ainda a relação da Cultura e da sua importância. 
Finalmente, trabalha a relação da Igreja com a comunidade política, numa perspectiva de 
serviço ao Homem desta, através de várias e distintas ferramentas, desde as económicas até 
às sociais, propondo sempre a abordagem social solidária do cristianismo. 
Depois do Concílio Vaticano II, o primeiro documento social de relevância publicado, foi a 




Esta Encíclica, a primeira social de um dos maiores Papas da Doutrina Social da Igreja – 
Paulo VI, reflecte sobre o Desenvolvimento integral do Homem e o desenvolvimento 
solidário da Humanidade. Enumera condições fundamentais para o autêntico 
desenvolvimento integral e pleno da mesma e não apenas em determinados setores que 
privilegiam determinados grupos, como até então se vê acontecer. 
No Desenvolvimento Integral do Homem, Paulo VI postula um comportamento que se 
sintetiza com a trilogia Critérios – Características – Dimensões. 
Os critérios supõem e precisam o princípio universal do destino de todos os bens. Todo o 
comércio e atividade económica devem ter presente este modelo: o serviço universal do 
Homem. Aqui vem desde logo o alerta à necessidade de uma industrialização 
verdadeiramente humana. 
As características de tudo o que há para realizar devem estar dentro dos parâmetros da paz, 
da urgência e necessidade evidente, da sua inteligência e da inovação que lhe é inerente. Se 
estiver fora destes âmbitos, podemos dizer que moral e socialmente, os meios não 
justificam os fins. De facto, projetos individuais e sociais só se justificam quando os meios 
já são, em si mesmos, fins promotores do bem e da paz social. 
As dimensões refletem isto mesmo: a base do Homem e do humanismo pleno e 
transcendental. 
Por sua vez, o desenvolvimento solidário da humanidade abre-se num horizonte triplo. 
Solidariedade significa, etimologicamente, dar o sol ao outro. Assim, este desenvolvimento 
permite uma vida digna para todos, em saúde e alimentação, em abrigo e em família: 
1. Solidariedade e partilha entre os Povos; 
2. Justiça nas relações comerciais, um liberalismo de iniciativa, mas não desenfreado e que 
se submeta a adequadas convenções internacionais, que sejam justas na relação entre preço 
e produção; 
3. Caridade, o acolhimento aos povos mais pobres e a partilha generosa para arranque da 
qualidade de vida dos pobres, para que também eles entrem no sistema económico 
mundial, um que seja justo, sustentável nos recursos e equilibrado. 
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A “Populorum Progressio” desenvolve, em suma, uma nova nomenclatura para o conceito 
paz: Desenvolvimento justo, solidário e fraterno. 
O segundo documento de Paulo VI sobre questões sociais foi a “Octagesima Adveniens”, 
publicada em 1971 
Não sendo uma Encíclica, cumpre a função de carta apostólica destinada ao mundo. 
Reflete sobre os problemas da sociedade pós-industrial que lhe é contemporânea, com 
todas as suas novidades, aspirações fundamentais e correntes ideológicas. 
Depois de dado um ponto de situação Paulo VI define a posição cristã sobre o 
compromisso cristão de entrega pela humanidade em Cristo perante o Mundo. Vemos uma 
reflexão profunda sobre a dimensão política e económica plena (do gr.: ‘Eco’/‘nomos’). 
Estimula o sentido e realismo crítico das ideologias e utopias com os sistemas 
socioeconómicos vigentes no mundo. 
João Paulo II publica em 1981 a encíclica “Laborem Exercens”. Esta trata as questões 
sociais do trabalho humano nas suas várias dimensões: a bíblico-antropológica, a dimensão 
ético-jurídica e a dimensão espiritual. 
O documento procura interferir no mundo, no seu rumo global. Toma na Igreja um agente 
de ação e intervenção em favor dele e do próprio Homem. Exorta, com coragem, à 
transformação dos sistemas económicos vigentes, propondo como ponto fundamental da 
questão social, o Trabalho Humano. 
Assim, faz uma revisão profunda do sentido do trabalho, que deve ser equitativo, não só na 
sua rentabilidade e riqueza, mas também na sua distribuição, para que possa haver 
ocupação e integração de todos na construção do mundo. 
Em 1987, João Paulo II publica “Sollicitudo Rei Socialis”, documento que se debruça 
sobre a questão do Desenvolvimento mundial, atualizando e aprofundando a noção de 
desenvolvimento, definindo uma proposta sobre o caráter moral do verdadeiro 
desenvolvimento, distinguindo-o do progresso ilimitado, sendo este temporário, esgotável 
e no seu processo de concretização, como favorecedor de alguns, prejudicando outros. 
Com esta ideia João Paulo II coloca em questão o mundo na sua unidade desequilibrada, 
destacando as diferenças sociais e a oposição entre as realidades sociais do hemisfério 
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norte e sul, entre o ocidente e o oriente, entre o Terceiro Mundo falido e o Primeiro Mundo 
explorador. 
É esta encíclica que inaugura a ação de força católica, estabelecendo a trilogia de ação que 
inaugura os movimentos da Ação Católica: ver, julgar e agir. 
 
O último documento social publicado por João Paulo II, data de 1991, a propósito dos cem 
anos da primeira encíclica social, a “Rerum Novarum” de Leão XIII. Denomina-se assim 
por “Centesimus Annus”. A terceira encíclica de João Paulo II é orientada sobretudo ao 
futuro, reflete sobre os sistemas económicos e sociais. Orienta para a liberdade global e a 
participação de todos no projecto global do mundo segundo o plano escatológico de Deus: 
um mundo fraterno, justo, solidário e pacífico. 
Demonstra, tecnicamente, a ineficácia dos sistemas económicos e políticos do Séc. XX, a 
falência do marxismo e a eficácia parcial do capitalismo. 
Não se querendo substituir aos governos, a Igreja não tem modelos a propôr, tem 
orientações, caminhos e princípios a seguir. A “Centesimus Annus” aposta numa sociedade 
baseada no trabalho livre, na empresa, na participação e iniciativa inovadora, por um 
Estado de valores verdadeiramente democráticos e solidários, justos e conduzidos pela 
sociedade inteira sem exceções. 
A encíclica reflete com conhecimento empírico os problemas e falácias do passado, 
projetando o futuro numa dimensão inteiramente global. 
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Com o produto dos Documentos produzidos sobre a DSI ao longo da História da Igreja, 
foram determinados seis grandes princípios que resumem e garantem a dignidade e os 
direitos do Homem à luz do Cristianismo, a dignidade da Pessoa como indivíduo e em 
sociedade. 
1 - A dignidade inalienável da pessoa humana. 
Dignidade que exclui qualquer discriminação racial, social, económica, religiosa ou 
cultural. "O homem é o caminho da Igreja", é a síntese mais densa do compromisso da 
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Igreja com o homem. É o princípio que marca a distância entre a DSI e todos os sistemas e 
ideologias de inspiração totalitária de direita ou de esquerda. 
2 - A primazia do bem comum 
O bem comum em sua dimensão mundial é o bem da comunidade das nações ("Centesimus 
Annus" nº 52) confiado a uma autoridade supranacional e cujos sujeitos são precisamente 
os diversos países do mundo. A sua concretização e as condições de sua eficácia são ainda 
apenas esboçadas, nas grandes organizações supranacionais, a ONU, a Igreja, etc.… É, no 
entanto, parte de uma evolução milenar, inscrita na própria natureza social do homem. O 
bem comum universal é o grande desafio deste milénio, para recuperar a implosão do 2º 
mundo e a marginalização do 3º mundo. 
3- A primazia da destinação universal dos bens sobre a apropriação individual.  
Os bens criados destinam-se a todos os Homens. A apropriação individual, o chamado 
direito de propriedade, é uma forma eficaz de realizar melhor esta organização. A 
propriedade, situada assim à luz deste princípio, é entendida como responsabilidade social 
e não como privilégio excludente: "Sobre toda a propriedade privada pesa uma hipoteca 
social" – ("Laborem Exercens"). 
4 — A primazia do trabalho sobre o capital. 
O capital como forma de apropriação colectiva, pública ou privada, "só é legítimo na 
medida era que serve o trabalho" (L.E.). O capital é o fruto do trabalho, mais nada. É o 
princípio que marca a incompatibilidade da Doutrina Social da Igreja com o capitalismo 
liberal desenfreado que não olha a meios.  
5- O princípio da subsidiariedade.  
Às instâncias superiores de poder não se devem atribuir o desempenho daquilo que as 
instâncias inferiores podem melhor realizar. O dever das instâncias superiores é um dever 
supletivo, de coordenação e promoção da iniciativa e da criatividade das instâncias 
inferiores. É este princípio a fonte da vitalidade de um número imenso de instituições, 
movimentos e iniciativas que são a expressão da maturidade democrática liberta do 
paternalismo estatal. É também o princípio que oferece os critérios para discernir, na 
variedade das conjunturas, a solução de problemas tais como centralização e 
descentralização, naciona1ização e privatização. É um princípio estreito com a Liberdade. 
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6 — O princípio da solidariedade. 
É o princípio segundo o qual cada um cresce em valor e dignidade na medida em que 
investe suas capacidades e seu dinamismo na promoção do outro. O princípio vale 
analogicamente para todas as relações concretas: entre o homem e a mulher, os pais e os 
filhos, os grupos sociais, os níveis e sectores de poder, o capital e o trabalho, o mundo 
desenvolvido e subdesenvolvido. O homem valoriza-se mais na medida em que preserva e 




A DSI e os Direitos Humanos correm juntos pela promoção do Homem, lutam pelos 
Direito à Paz, ao Desenvolvimento, ao Ambiente, à Solidariedade, à Cultura, à Vida. Têm 
finalidades semelhantes. 
Pela natureza do presente trabalho, apresentamos os principais pontos de convergência.  
O Direito ao respeito e à boa reputação, à liberdade na procura da verdade e à defesa das 
ideias pessoais, o direito a uma formação objectiva dos assuntos públicos, que a todos 
dizem respeito de decisão. O Direito à vida, ao Desenvolvimento e ao respeito pelos 
recursos (ecologia), O Direito à Liberdade Religiosa; O Direito à Participação Política e 
Social, à Cultura; O Direito dos povos e de todo o Homem ao desenvolvimento; Direito à 
habitação condigna, à proteção social, à justiça e à igualdade; 
 
São estes os princípios que norteiam a ação e a presença das Organizações Não 
Governamentais que este estudo analisa, colocando-o no campo do terceiro sector e 
indagando sobre a cooperação Estado Angolano – Organizações Não Governamentais na 
consolidação dos Direitos Humanos em Angola. 
A herança cultural judaico-cristã do mundo ocidental aproxima sobre maneira estes 
princípios da Doutrina Social da Igreja aos próprios princípios da Declaração Universal 
dos Direitos Humanos, da capacitação e sustentabilidade intrínseca ao Desenvolvimento. 
Em tudo se assemelham. Ambos se diluem, o que contribui para a extrema eficácia destas 
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organizações no terreno. De facto, possuem o carisma da sua crença que lhes dá firmeza de 
presença no terreno pese embora todas as dificuldades – pobreza extrema, conflitos 
bélicos, entre outros - aliado à força dos princípios comuns que todos os conceitos 
estudados possuem. Distintos entre si mas com objectivos comuns, onde tem 
inquestionável assento inquestionável a Paz, a Solidariedade, a Justiça e o Bem Comum. 
Estes aspectos são comuns a todas as religiões sérias, a todas as ideologias políticas sérias, 




A Igreja e os Direitos Humanos caminharam sempre em consonância de objectivos33, em 
semelhança de ideais cristãos e exigência evangélica. Pese embora, na época iluminista, 
em que os Direitos Humanos se escreviam, em todo o contexto da Revolução Francesa, a 
Igreja situava-se do lado oposto. 
Em termos morais, o caminho foi sempre consonante, e mesmo, e a Igreja foi uma das 
instituições que ao longo dos tempos transportou os ideais do respeito, da liberdade, da 
tolerância e dos DH em geral. 
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Logo de início, na preparação e elaboração da Declaração Universal dos Direitos Humanos 
de 1948, a Igreja esteve presente, através de J. Maritain e Teilhard de Chardin, entre outros 
teólogos. 
Para eles, esta declaração seria o prefácio de uma Carta Moral do mundo civil e teria de ser 
praticável, não apenas uma declaração teórica de intenções ideais. Numa altura em que se 
procurava relançar a Doutrina Social da Igreja, algumas foram as vozes discordantes pelos 
interesses estratégicos que a praticabilidade poderia suscitar. No entanto, este conceito de 
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Maritain, segundo Compagnoni, tem origem na ideia de Tomás de Aquino, que distingue a 
ordem das verdades práticas e teóricas. 
Teologicamente, os Direitos Humanos inserem-se na dinâmica denominada por lógica 
natural do ser humano: “um ser capaz de fazer coisas boas e grandes” (Compagnoni, 
1992). Considerando o Homem como um ser criado à imagem e semelhança de Deus, 
derivando daí a sua própria dignidade. A sua redenção, a sua autodeterminação perante a 
vida deve ser reintegrada, mediante o perdão de Deus em Cristo, pois de facto, o Homem 
está destinado ao encontro com a eternidade, fraterna com os irmãos criados e com o 
criador, Deus. 
Não considerando o Homem meramente funcional, a Teologia considera-o com uma 
natureza própria, uma realidade específica que deve ser melhorada, indo ao encontro de 
Deus, do bem e da perfeição, já na Terra. Essas melhorias devem ser ajudadas por ele 
próprio e pelos outros em solidariedade. É esta a base funcional dos DH, como ferramenta 
entendida e observada pela Teologia: o reconhecimento por parte de outros, das 
necessidades de cada Homem individual, quer como indivíduos, quer como Estado ou 
sociedades, todos em igualdade na sua condição humana. Não há, de facto, ninguém 


















I dream of an Africa wich is in peace with itself. 
Nelson Mandela 
 
Angola viveu anos de guerra intensa no seu território. O primeiro conflito armado, resultou 
da guerra da independência. Esta viu o seu fim na sequência do golpe militar de 25 de 
Abril de 1974. É com efeito a partir dele que Portugal começa a negociar os processos de 
transição do domínio português para a independência de Angola. Processo que se conclui a 
11 de Novembro de 1975, data em que Portugal entrega o poder ao Povo de Angola. 
Wheller e Pelissier estranham este aspecto. O poder é atribuído normalmente a um 
Governo ou a um partido específico. Neste caso e tendo em conta os desentendimentos 
entra o MPLA, a FNLA e a UNITA, é nesse momento que se adensa a concretização da 
luta interna pelo poder, luta essa que é armada (Wheller e Pelissier: 2009: 361)34. 
Terão sido vários os fatores que conduziram à guerra civil em Angola. 
Do mesmo modo foram várias as iniciativas de paz. Algumas com sucesso que não 
perdurou e que arrastou a guerra até à morte de um dos líderes militares. Com efeito, em 
inícios do ano de 2002, as forças do governo encurralaram os mais altos dirigentes da 
UNITA na província oriental do Moxico, onde estas se encontravam escondidas, perto de 
uma localidade chamada Cagombe, em Lwena. Nesta altura as forças da UNITA 
encontravam-se disseminadas por esta região, bastante castigada pela guerra. De facto, por 
ser região rica em diamantes35, o seu domínio foi reclamado pelas forças bélicas 
continuamente ao longo do conflito armado. 
Numa emboscada levada a cabo a 22 de Fevereiro de 2002, Jonas Savimbi foi morto. 
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A morte do líder da UNITA teve um efeito decisivo e imediato: marcando o fim do 
conflito armado. 
Pouco tempo depois tiveram início as negociações com os líderes sobreviventes da 
UNITA. A 4 de Abril de 2002, em Luanda, foram assinados um acordo de trégua e um 
acordo para completar as tarefas do Protocolo de Lusaca de 199436. 
Dado periodo invulgarmente longo de guerra (guerra da independência seguida da guerra 
civil), a sociedade demorou a acreditar num futuro de paz em 2002. Para o país viveu-se 
um periodo de transição incerta. É esse o ambiente que o processos de Paz, 
Desenvolvimento e reconstrução vai encontrar naquele país até 2004, ano em que acontece 
a renegociação da dívida externa, e o país, por um lado recebe ajuda externa bastante 
superior à recebida até aqui37, por outro reorganiza-se para potenciar o crescimento 
económico. 
O legado da guerra civil foi incerto em perdas de vida, e continuou a causar sofrimento e 
morte para lá dos acordos de paz. As minas terrestres continuaram a ser um obstáculo 
significativo ao desenvolvimento do território, à circulação e à agricultura, bem como um 
risco elevado de vida às populações. 
Em 2005, Angola tem uma população estimada de 16 milhões de habitantes. Um número 
reduzido face às populações dos países com áreas equivalentes. Com um povoamento 
disperso, as características demográficas do país concentram a população em centros 
urbanos. 
Apesar do regresso de muitos refugiados de guerra ao país, entre 2002 e 2006, a maior 
parte destes não regressaram às suas aldeias de origem onde perderam todos os bens, 




fixando-se ao invés em zonas urbanas (ORBIS, 2008). Luanda observou um crescimento 
significativo nos anos do pós-guerra. 
Esta ideia verifica-se com o crescimento da população de Luanda, agravado ainda pelo 
surto de cólera em 2005 no norte de Angola, em que a população se deslocou para a 
capital, para junto de familiares que já vivam naquela cidade.38 
Depois da assinatura dos acordos de paz em 2002, o Governo concentrou os seus esforços 
na implementação de um Plano de Paz39, consolidando assim um processo dinâmico de 
reconstrução. Nestes anos a ajuda humanitária de emergência começa a dar lugar à ajuda 
para o desenvolvimento, não tendo este no entanto, compensado o declínio da ajuda 
humanitária. Dados os vastos recursos naturais de Angola, os doadores esperam que o 
próprio país financie a sua recuperação, com as receitas que lhe estão associadas (IPAD, 
2011: 242). 
O processo de reconstrução do país é nomeado nos programas de governo. Conforme 
consta no programa de governo decorrente das eleições parlamentares em 2008, os eixos 
para a ação governativa são a consolidação da estabilidade política, o reforço da 
capacidade institucional do país e a melhoria da governação; garantir o crescimento do país 
de forma sustentada, melhorar a qualidade de vida dos angolanos e inserir Angola no 
contexto internacional. 
O grande objectivo estratégico do governo declarado no seu programa é o Crescimento 
com diversificação, combatendo a fome e a miséria e diminuindo a pobreza40. 
A fundamentação deste mesmo objectivo centra-se na declaração de intenções do mesmo 
programa: 
 
“Criação de uma sociedade justa, equitativa e desenvolvida, em 
que seja erradicada a fome e a miséria, assente na igualdade de 
oportunidades para todos os cidadãos e com realce para o 
desenvolvimento humano e para a justiça na distribuição do 




rendimento nacional de modo a assegurar a estabilidade política e 
social. Uma sociedade que garanta o acesso generalizado das famílias 
à habitação condigna, à água potável, à energia eléctrica, aos serviços 
de educação e saúde e a outros bens públicos que contribuam para o 
bem estar social”. 
 
Com efeito, o governo aposta num discurso de transição, de crescimento e construção. Sem 
nunca se referir aos Direitos Civis e Políticos, refere-se aos económicos e sociais como 
primeira prioridade da sua ação, visando construir uma sociedade que garanta acesso 
generalizado a condições de vida condignas. 
No relatório sobre a Cooperação Portuguesa entre 1996 e 2010 é reforçado este aspecto, 
enunciando os dois grandes desafios para o Desenvolvimento de Angola: a redução da 
pobreza e a criação de capacidades através da educação (IPAD, 2011: 240). 
 
Sistema Político e Economia Angolana 
Oficialmente, o sistema político angolano é de regime semipresidencial. De facto, é um 
sistema de forte concentração presidencial 41, sendo o presidente interino José Eduardo dos 
Santos, Chefe de Estado desde 1979. Não tendo, até ao presente, sido eleito para o cargo. 
Sucedeu a Agostinho Neto. 
Em 1992 o país realizou as suas primeiras eleições legislativas. A segunda vez que as 
eleições foram realizadas foi em 2008, a 5 de Setembro. Aquando da marcação das 
eleições legislativas de 2008, o Governo previu que se efetuassem eleições presidenciais 
em 2009. Tal não veio a acontecer, sendo que, depois da vitória do MPLA, partido no 
poder, em 2009 por cerca de 85% na Assembleia Nacional, o partido ficou habilitado a 
alterar a Constituição de 1992 sem depender de outros partidos. Assim, o argumento que 
fundamenta o adiamento das eleições presidenciais é a proposta de alteração da 
Constituição. Uma das propostas a debate é a alteração do modo de eleição do Chefe de 
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Estado, passando este a ser eleito não por sufrágio universal, mas por sufrágio indireto, 
pelo Parlamento, na Assembleia Nacional42. 
Angola ocupa o lugar número 131 do Democracy Index de 2010 da Economist Intelligence 
Unit43, o que indica uma classificação nesse índice de Regime Autoritário (EIU, 2010: 7). 
Economicamente, graças ao aumento das cotações do petróleo, Angola tem registado, de 
acordo com o Banco Mundial, crescimentos acima dos dez por cento ao ano44. O Governo 
Angolano, no diagnóstico económico e social que faz no seu programa de governo indica 
um crescimento médio de 17,8 % ao ano45. O Fundo Monetário Internacional (FMI) estima 
que o rendimento nacional bruto, per capita, tenha atingido os USD$ 4206. 
O deslocamento e reassentamento de refugiados em Angola entre 2002 e 2005 vincou os 
baixos e persistentes indicadores sociais. Esta situação manifesta-se pelo fraco acesso aos 
serviços de saúde, educação, nutrição, água e saneamento. O relatório do Programa das 
Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) situa Angola em 2007 na posição 162, de 
177 países, atestando que cerca de dois terços da população angolana viva com menos de 
USD$1,7 por dia, e um quarto da população viva em pobreza extrema, com menos de 
USD$ 0,75 por dia46, verificando-se uma disparidade significativa entre o crescimento 
económico do país e a situação económica da maioria da população. 
Apesar de não haver dados disponíveis quanto à evolução da desigualdade do rendimento 
que permitam obter conclusões detalhadas, o Relatório de Desenvolvimento Humano47 de 
2005 (PNUD, 2005) não indica a implementação de quaisquer mecanismos significativos 
de redistribuição (Jensen e Pestana, 2010: 12). 
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Jensen e Pestana resumem de modo sucinto a situação económica de Angola como 
paradoxal: 
“Devido aos seus enormes recursos naturais, como segundo maior 
produtor de petróleo da África Subsaariana e quarto maior produtor 
mundial de diamantes, a longa guerra, o défice democrático e os fracos 
indicadores sociais, Angola é um verdadeiro exemplo do ‘paradoxo da 
abundância’. (...) Ainda está para se ver se Angola será capaz de 
ultrapassar a maldição dos seus recursos.”48 
 
No fim da guerra civil, a pobreza era generalizada em Angola. Com o conflito militar as 
consequências humanitárias foram inevitáveis. A guerra deslocou cerca de 4,5 milhões de 
pessoas que abandonaram as suas comunidades e modo de vida para se refugiarem em 
centros urbanos ou nos países vizinhos.  
Os abundantes recursos naturais apenas permitiram abastecer de armamento as facções 
beligerantes, sendo que apenas a partir de 2002, os mesmos poderiam, em potência, 
significar geração de riqueza para o país. 
Depois do fim da guerra poucas pessoas regressaram às suas zonas de origem (UNICEF, 
2003)49. Grande parte das infraestruturas sociais (escolas, hospitais) e da rede viária de 
comunicação do país foi destruída durante a guerra. A circulação de pessoas e bens era 
limitada, facto agravado pela existência numerosa de minas terrestres. Com efeito, Angola 
era um dos países do mundo com maior número de minas, colocadas durante a guerra50. A 
morosidade da desminagem, bem como o deslocamento das minas nas épocas de maior 
densidade pluvial adiaram a facilidade de mobilidade e o desenvolvimento da agricultura. 
É este o enquadramento de terreno com o qual as ONG católicas trabalharam desde o fim 
do conflito armado, continuando ainda hoje o seu trabalho nesse enquadramento social, 
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junto das populações mais afectadas pela pobreza, que menos ganham com a riqueza do 
país. 
 
Evolução da Ajuda Portuguesa 
A ajuda pública portuguesa reflete esses mesmos objectivos. A partir de 2002, com o fim 
do conflito armado que colocou em causa a eficácia da ajuda até então planeada pelas 
Comissões Mistas51. Em 1996 foi assinado um Programa-Quadro para o triénio 1996/1998 
que assentou em três áreas fundamentais: a capacitação institucional; a valorização dos 
recursos humanos, incluindo formação base e formação profissional; a cooperação 
empresarial e financeira. 
Apesar destas áreas, grande parte dos valores da ajuda a Angola estavam diretamente 
afectos à dívida (IPAD, 2011). Depois desta, as infraestruturas e os serviços sociais, sendo 
a educação o maior canalizador dos esforços financeiros da ajuda neste enquadramento. 
A partir do ano 2000 a ajuda portuguesa será enquadrada em programas guia, os 
Programas Indicativos de Cooperação (PIC), cada programa com a duração de três anos. 
O PIC Portugal – Angola 2000-2002 tendo em atenção a política estratégica de 
desenvolvimento a médio prazo definiu como áreas prioritárias a valorização dos recursos 
humanos e culturais; a promoção das condições sociais e de saúde, o apoio ao 
desenvolvimento socioeconómico, o apoio à consolidação das instituições, a cooperação 
intermunicipal e a cooperação financeira e multilateral. 
Como referido, a implementação deste programa ficou muito abaixo do protocolado devido 
à conjuntura político-militar. A referida execução modesta do programa e a reformulação 
institucional da tutela, em Portugal, dos assuntos ligados à Cooperação, adiaram as rondas 
negociais para o segundo PIC previsto para o triénio 2003-2005. Tendo chegado ao fim o 
PIC 2000-2002 sem novo Programa, os dois países acordaram um Plano Anual de 
Cooperação (PAC) para 2003, excepcionalmente não enquadrado por um PIC. Neste PAC 
destacava-se a continuação do apoio concedida à formação profissional e capacitação 
institucional. 
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O PIC Portugal – Angola 2004-2006 foi finalmente assinado no decurso da visita do 
primeiro ministro português a Angola. Resultou da conjugação da estratégia de 
desenvolvimento nacional preconizada pelo governo angolano e as prioridades da APD 
portuguesa. Na sequência deste, foi assinado um PAC para 2004 que assumia a luta contra 
a pobreza como prioridade estratégica, transversal, em especial, às áreas social, da saúde, 
da educação, da agricultura e do ambiente. O reforço institucional, a formação e 
valorização dos recursos humanos continuavam a ter a atenção da cooperação. Nesta PAC 
foram destacadas ainda duas novas prioridades decorrentes do fim do conflito militar: a 
reinserção social e a promoção do emprego. 
Com a restruturação da dívida angolana, a APD em 2004 foi aumentada quantitativamente, 
sendo Portugal nesse ano o maior país doador. No entanto, quanto à execução dos 
respectivos PAC, os resultados não atingiram taxas de execução satisfatórias devida a 
aspectos financeiros e a fatores organizativos e institucionais de ambas as partes (IPAD, 
2011). 
Em Julho de 2007 Portugal e Angola assinaram o memorando de entendimento relativo ao 
PIC 2007-2010. As prioridades estabelecidas basearam-se em dois eixos estratégicos: a 
Boa Governação, Participação e Democracia e o Desenvolvimento Sustentável e Luta 
Contra a Pobreza. 
O primeiro eixo centrou-se nas áreas de intervenção da capacitação da administração 
pública, da cooperação na área da Justiça, na cooperação técnico-militar e na cooperação 
na área da Polícia e Segurança. 
O segundo eixo centrou-se nas áreas da Educação, do Desenvolvimento Sócio-
Comunitário, na Capacitação e Investigação na área da Saúde e na Capacitação e 
Investigação na área da Agricultura e Segurança Alimentar. 
O segundo eixo serviu-se do trabalho da sociedade civil, lugar onde as ONG em estudo 
tem lugar e campo de ação primordial principalmente nas áreas da Educação, da Saúde e 







A presença da Igreja em Angola é anterior à guerra civil, não sendo portanto uma 
consequência de ajuda humanitária ou de trabalho para o desenvolvimento, a presença das 
ONG católicas no país. 
O ano da chegada da Igreja Católica a Angola remete-se a 1491, em contexto dos 
Descobrimentos Portugueses e Colonização daquela região africana. 
No periodo em estudo, a Igreja Católica tem aproximadamente catorze milhões de 
membros declarados em Angola, estando presente nas dezoito províncias (Jensen e 
Pestana, 2010: 12). Poderá ser no entanto difícil considerar estes dados como 
absolutamente rigorosos. Não tendo havida ainda um censo depois do fim da Guerra Civil 
que possa certificar de modo rigoroso que Angola tem dezasseis milhões de pessoas, sendo 
que delas, catorze milhões seriam católicas. 
Até meados do século XX a Igreja Católica teve em Angola uma presença vincadamente 
evangelizadora, com a deterioração da situação de Angola, pela guerra da descolonização 
por um lado e pela guerra civil por outro, a Igreja passa a assumir, de acordo com os 
princípios da sua doutrina social52 e de acordo com a situação vivida naquele país, o papel 
de actor humanitário junto da população durante as guerras, e o papel de promotor de 
Desenvolvimento e capacitação da população nos anos em estudo, depois do fim do 
conflito militar até ao presente. 
Durante o conflito, a Organização manteve-se no terreno ininterruptamente, não estando 
sujeita às denominadas red zones que o Governo e a própria Organização das Nações 
unidas interditava por motivos de segurança às organizações não governamentais 
convencionais e às agências das Nações Unidas (ORBIS, 2008). Nos anos de conflito 
militar o trabalho era sobretudo nas áreas da assistência humanitária de emergência (saúde 
e alimentação), concomitantemente ao trabalho de evangelização e pastoral. 
 
Entre 2002 e 2005, na fase mais concreta de transição social e política, a Igreja Católica e 
os seus organismos assumiram um papel duplo ao realizar trabalho de ajuda e emergência 
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humanitária53, desenvolvendo concomitantemente trabalho na área do desenvolvimento, 
com destaque para os projetos na área estratégica da educação54 e da saúde. 
 
Uma das principais características que definem a Igreja Católica é a sua rede de atuação, 
que ordena a sua presença nas dezoito províncias do país. A sua estrutura fortemente 
hierárquica permite a sua unidade. Todos os bispos são nomeados pela Santa Sé, embora a 
Conferências Episcopal de Angola e S. Tomé seja também tida em conta no processos. 
Apesar da unidade, a diversidade também é caracterizadora da Igreja Católica em Angola. 
São inúmeras as congregações presentes no país, independentes dos Bispos diocesanos, 
mas em concordância com os mesmos, especialmente se tiverem paróquias55 a seu cargo. É 
a partir das congregações religiosas que parte a maior parte das iniciativas de ONG ligadas 
à Igreja, em alguns casos criados inclusivamente pelas congregações como ferramenta de 
trabalho com reconhecimento e enquadramento civil para desenvolvimento de projetos. 
As congregações presentes em Angola têm uma dimensão internacional, com 
representação em muitos países, não fazendo parte, necessariamente, da estrutura 
diocesana. Têm igualmente um forte perfil de atuação na sociedade gerindo hospitais, 
escolas e outras instituições sociais (Jensen e Pestana, 2010: 13). Este trabalho é feito a 
maior parte dos casos, enquadrado em alguma Organização Não Governamental ligada à 
Igreja Católica. 
Estas Organizações trabalham em frentes diversificadas, sendo algumas mais 
especializadas em determinado setor, de acordo com o carisma da congregação ou unidade 
eclesial a que estão associadas, outras mais abertas, com presença em vários locais e tipos 
de trabalho. 
Destes, destacam-se o trabalho humanitário de emergência (distribuição alimentar e saúde), 
as atividades para o Desenvolvimento (especialmente no campo da educação e saúde) e a 
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Advocacia Social (projetos de direitos humanos e capacitação cívica e política56, justiça e 
paz e promoção social). 
A Conferência Episcopal que reúne todos os Bispos Diocesanos, nomeia comissões 
equiparadas a Organizações Não Governamentais, com origem na própria Conferência, são 
totalmente nacionais, podendo ter no entanto parcerias com instituições internacionais 
ligadas à Igreja Católica. 
A título e exemplo citamos a Caritas, a Comissão de Justiça e Paz e o movimento para a 
promoção das Mulheres Católicas em Angola (PROMAICA)57. 
O trabalho humanitário de emergência foi elaborado sobretudo durante os anos de guerra. 
As organizações da Igreja foram das poucas que não abandonaram o terreno e a população, 
fazendo vingar com a sua rede de trabalho e presença local a eficácia na distribuição 
alimentar, de roupa e material agrícola proveniente de organizações congéneres 
internacionais ou das Agências das Nações Unidas58 (ORBIS, 2008 e Jensen e Pestana, 
2010). 
As atividades e projetos de Desenvolvimento têem lugar depois do fim da guerra civil, 
numa fase de reconciliação e reconstrução do país. O trabalho nos setores da saúde e 
educação são desempenhados de modo significativo pelas Organizações ligadas à Igreja 
Católica., na gestão de escolas, orfanatos, hospitais e centros de saúde, autonomamente ou 
em parceria com o Governo Angolano. Alguns dos manuais escolares adoptados pelo 
Governo são inclusivamente manuais elaborados por membros destas organizações. 
O manual da disciplina de História do ensino secundário é disso exemplo, tendo sido 
elaborado pelos Salesianos59. 
As organizações elaboram ainda um trabalho significativo na alfabetização de adultos e 
formação de professores, num esforço de mitigar a falta destes profissionais nas aldeias do 
interior do país. 
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No campo da Advocacia a Igreja interviu sempre, durante a guerra e depois dela, num 
constante apelo à paz e reconciliação. 
As organizações não governamentais ligadas às Igrejas Diocesanas ou às congregações, 
atuam com projetos de formação para os Direitos Humanos, reconciliação, democracia, 
justiça e paz. A maior parte das vezes em projetos de educação num âmbito comunitário 
local. 
A Conferência Episcopal de Angola e São Tomé (CEAST) desenvolve já um trabalho mais 
abrangente e nacional, criando comissões sectoriais. 
Com o foco na paz e reconciliação, na democracia e na justiça socioeconómica a CEAST 
apelou durante a guerra, à Paz; depois de concluída a guerra, à Democratização. Fê-lo 
através de documentos que designa por Cartas Pastorais. O Governo ao tempo do conflito 
militar acusou a Igreja de sair fora da sua esfera, abusando da sua influência na sociedade 
para interferir em assuntos políticos no apelo à Paz a qualquer preço60 (Jensen e Pestana, 
2010: 20). 
Ainda durante o conflito militar em 2000 a CEAST criou o Movimento Pro Pace, 
movimento que organizou conferências sobre a Paz, tanto localmente, como de dimensão 
nacional. Apesar das críticas do Governo a esta organização, o Presidente  José Eduardo 
dos Santos nomeou quatro ministros para participarem na mesma. Esta primeira 
conferencia nacional teve cobertura da Rádio Ecclesia, órgão de comunicação social da 
Igreja, que interrompeu assim o silêncio público sobre o tema da paz. 
Depois do fim do conflito militar, a Igreja manteve o seu foco, no que respeita à advocacia 
social na pressão à democratização. Em 2008 a CEAST publica uma carta pastoral sobre o 
tema, apenas um mês depois das eleições legislativas61. Nesta carta apelou à realização à 
responsabilidade dos vários atores políticos e sociais angolanos no sentido de dar 
vitalidade e cumprimento a uma nova etapa da Democracia no país. O receio da população 
quanto à realização de eleições era justificado pelo reacendimento do conflito militar em 
consequência da não aceitação dos resultados eleitorais de 1992 (ORBIS, 2008). 
                                                            TK!@`CaQA!BC!d5,(k&!(E!C35/G&!`3.,(!&!?)(,,&!(!&!O&6!p!e/+)E(3./$!`%-$+/%&-$!IJN\!p!IJJLR<!c)&30&A!IJJL!(!@/E(,1/,02!F-+D&(G!?<A!#!]/$./!O&+'1-+/!0(!C35/G&!p!>-/5,&1-&!0(!)E!O,/+($$/!0(!O&6!YIJJI!p!SKKS[R<!SKK=<!TI!@`CaQA!B!C35/G&!&%h$!&$!(G(-7:($R<!c)&30&A!SKKL<!
 
65 
Também a justiça económica mereceram atenção dos Bispos nas cartas pastorais de 200462 
e de 200663. A elaboração destas cartas teve o apoio técnico da Comissão Episcopal de 
Justiça e Paz, comissão que por sua vez publicou vários documentos de análise aos 
Orçamentos de Estado e à necessidade de transparência no sector empresarial público 
Angolano para com os cidadãos do país. 
Outro ator chave da Igreja Católica neste campo de ação é o Centro Cultural Mosaiko, 
especializado na promoção dos Direitos Humanos, de origem angolana e directamente 
ligado à Congregação Dominicana. Organiza semanas sociais nacionais, em nome da 
CEAST, promove cerca de noventa programas de rádio em Angola e possuí uma biblioteca 
aberta ao público, em Luanda, especializada em Ciências Sociais e Humanas. 
 
Quadro jurídico regulador 
 
O reconhecimento de uma Igreja em Angola é da responsabilidade do Ministério da 
Justiça, com assistência técnica do Instituto Nacional dos Assuntos Religiosos. Que é 
tutelado pelo Ministério da Cultura. O decreto 46/91, revisto e substituído em 2004 pelo 
Decreto 2/04 define o quadro jurídico regulador efectivo do processo de reconhecimento 
de uma Igreja naquele país. 
Anteriormente as relações entre as Igrejas e o Estado eram débeis, especialmente no 
periodo em que o Governo adoptou a ideologia marxista-leninista depois da independência 
em 1975. Em 1987 o Estado reconheceu formalmente doze Igrejas em Angola. 
Com a Constituição de 1992, foi reforçada a liberdade de religião, factor que melhorou 
substancialmente as relações Igreja-Estado de modo formal. Nesse mesmo ano foram 
reconhecidas cinquenta Igrejas em Angola. Informalmente a presença dos missionários 
sempre foi aceite, quer pelas autoridades locais, quer pela população que sempre foi 
apoiada pelos mesmos durante os anos de conflito militar. Dessa presença arriscada, a 
Igreja Católica ganhou o respeito e admiração da população geral em Angola (ORBIS, 
2008). 
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O principal critério de reconhecimento de uma Igreja é o número de membros64. Os 
benefícios para as Igrejas reconhecidas não são claros, sendo que se remetem sobretudo 
para a liberdade de pensamento e associação. O reconhecimento favorece de algum modo a 
regulação dessa atividade, que, tendo em conta a liberdade de crença, religião e 
pensamento como direitos fundamentais que o Governo conhece e declara defender e 
promover. 
É por esta razão que as Igrejas optam por se formalizar e criarem Organizações Não 
Governamentais para incluir e fundamentar a sua ação de promoção de Direitos Humanos, 
de Cooperação para o Desenvolvimento e financiamento dos projetos que desenvolve 
nesses âmbitos de ação. 
É esse modo de trabalho e o ponto de vista dessas organizações ligadas à Igreja, com 
origem em Portugal que aprofundaremos de seguida, percebendo a sintonia com os seus 
princípios, com a estratégia de cooperação portuguesa e as prioridades do próprio governo 
angolano.  




V CAPÍTULO - METODOLOGIA!
 
Neste capítulo serão justificados os procedimentos metodológicos utilizados para a 
realização deste estudo, apresentando de seguida os objectivos e questões da investigação e 
as ferramentas de obtenção de dados. No capítulo seguinte apresentaremos os mesmos e a 




Propusémo-nos a compreender o trabalho realizado em prol dos Direitos Humanos em 
Angola, pelas Organizações Não Governamentais portuguesas naquele país, ligadas à 
Igreja Católica. 
Especificamente, a questão principal da investigação é compreender o Papel das 
Organizações Não Governamentais na Promoção dos Direitos Humanos em Angola e a sua 
relação com o Governo daquele país na construção e apoio às políticas públicas que 
promovam, per se ou em parceria, uma Governação de Direitos Humanos. Compreender de 
facto a colaboração e cooperação do Governo Angolano nesses projetos com estas 
Organizações, a partir do ponto de vista das próprias.  
A partir dessa análise, procurámos perceber a existência ou não existência, a evolução, as 
intenções e o comprometimento do Governo, no apoio às Organizações, na construção de 
um país pleno de Direitos Humanos, no periodo que vem desde o fim da guerra civil até ao 
presente.  
 
A obtenção de dados foi elaborada através da realização de um inquérito enviado a todas as 
organizações não governamentais portuguesas, ligadas à Igreja Católica, presentes em 
Angola no periodo de tempo em estudo – dois mil e dois até ao presente. 
Num universo total de vinte e cinco organizações, dezassete encontram-se no terreno 
durante todo o periodo de tempo em estudo, sendo que obtivemos uma amostra de 
dezasseis respostas ao inquérito.  
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Os objectivos globais do inquérito foram a identificação e caracterização, espacial e 
temporal, das organizações, do tipo financiamento obtido e do tipo de projetos 
implementados na área dos direitos humanos pelas mesmas e o apoio do Governo 
Angolano às Organizações de modo geral, do ponto de vista da sua presença em Angola; e 
de modo particular no apoio com medidas, projetos e/ou programas adoptados pelas 
diversas ONG na áreas dos direitos humanos no país em estudo.  
Perceber ainda as relações entre o trabalho desenvolvido por estas organizações da 
Sociedade Civil e pelo Governo do país em estudo no processo de políticas públicas desde 
o final da Guerra Civil até ao Presente; 
A obtenção de dados por inquérito às Organizações Não Governamentais portuguesas 
presentes em Angola, permitirá qualificar de algum modo a evolução da relação entre as 
Organizações Não Governamentais e o governo Angolano, registando a hipótese de existir 
uma passagem de um regime autoritário a um regime colaborativo na promoção da 
qualidade de vida dos seus cidadãos, directamente com politicas públicas promotoras de 
direitos humanos e indirectamente, financiando projetos às organizações da sociedade 
civil, como o são, parceiros fundamentais, as Organizações Não Governamentais. 
Este estudo procura perceber apenas o ponto de vista das Organizações da Sociedade Civil 





Ao analisar um fenómeno de trabalho social é extremamente difícil inquirir a totalidade 
das organizações que atuam no âmbito de um estudo. No início pretendíamos estudar todas 
as organizações não governamentais que trabalhassem na área dos Direitos Humanos em 
Angola. Depressa verificámos que no âmbito do presente trabalho seria impossível 
elaborar um estudo qualitativo sobre uma amostra tão global quanto esta. Estreitámos 
assim o âmbito do estudo para as Organizações da Igreja Católica em Angola. No entanto o 
mesmo problema se mantinha. O número de organizações é enorme e muito dinâmico na 
História. Com a chegada da paz, muitos grupos locais se organizam e trabalham com as 
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comunidades, seja de modo formal ou informal, não sendo possível em tão pouco tempo 
fazer um levantamento adequado das mesmas. 
Estreitámos ainda assim o âmbito da amostra do estudo para as organizações portuguesas, 
ligadas à Igreja Católica, presentes em Angola. Aprofundaríamos assim as relações entre 
Portugal e Angola, procurando perceber o papel das Organizações portuguesas em Angola, 
tendo também em conta o universo de relações bilaterais entre os dois países e se, nesse 
âmbito, as organizações em estudo eram apoiadas, ouvidas ou tidas em conta no que toca à 
consolidação dos Direitos Humanos em Angola. 
Partindo da Plataforma de Organizações Não Governamentais da Igreja Católica em 
Portugal existente desde o ano 2000, conhecida como Plataforma de Entidades de 
Voluntariado Missionário, elaborámos um levantamento de todas aquelas que 
desenvolveram e/ou desenvolvem trabalho em Angola. 
Desta Plataforma constam cerca de sessenta e cinco organizações. De entre elas, contam-se 
dezassete com presença e projetos em Angola no presente. Acrescentam-se mais oito 
Organizações que tiveram projetos e presença em Angola desde o ano dois mil e dois, mas 
que atualmente não estão em trabalho naquele país africano. 
 
O inquérito por questionário foi assim aplicado65 a organizações da sociedade civil, 
selecionadas com base nos critérios previamente estabelecidos: ONG portuguesas 
presentes em Angola, ligadas à Igreja Católica. 
Todas estas organizações foram contactadas numa comunicação global num primeiro 
momento e de modo particular posteriormente. 
Nesse contacto explicaram-se os objectivos e o enquadramento do estudo, bem como 
foram dadas garantias de que os dados obtidos seriam confidenciais, sendo apenas 
divulgados os resultados obtidos depois de serem tratados. Do mesmo modo as identidades 




das organizações seria sempre mantida sob reserva, acrescentando ao facto de que, no 
próprio inquérito, o inquirido tinha a liberdade de não se identificar. 
Das respostas a obter, procurámos garantir que as Organizações de maior relevo 
participariam no inquérito. De facto, destacando-se três organizações pela envergadura dos 
seus projetos e pela sua presença contínua no terreno, desde um periodo temporal anterior 
ao estudado nesta investigação. 
Obtivemos dezasseis respostas, sendo que três delas pertencem às organizações de maior 
relevo e presença referidas. 
 
 
Gráfico 1. Antiguidade da presença das ONG inquiridas em Angola 
 
Nenhuma das Organizações se encontra presente em Angola no periodo colonial, nem nos 
primeiros anos da Independência. Seis das organizações inquiridas entraram naquele país 
na primeira fase da guerra civil, precisamente entre 1980 e 1992. Apenas uma organização 
entrou no país durante o curto periodo de paz que remonta ao intervalo de tempo entre os 
anos 1993 e 1995. Quatro organizações entraram em Angola durante o segundo e mais 
intenso periodo da guerra civil, entre 1996 e 2002. 
Já em tempo de paz, foram cinco as organizações a iniciar ou reiniciar66 o seu trabalho 
naquele país. 
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Estes dados levam-nos a perceber que mais de 50 % das organizações estiveram presentes 
no terreno em teatros de guerra, desenvolvendo também trabalho de emergência 
humanitária, reposicionando-se quanto à sua ação em tempo de paz, para projetos de 
Desenvolvimento, como estudado no capítulo anterior e verificado pelo inquérito (gráfico 




Gráfico 2. Valores que as ONG mais valorizam no seu âmbito de missão 
 
A maioria das Organizações tem como valores de atuação no seu âmbito de missão o 
Desenvolvimento. Catorze organizações referem esse âmbito. Em segundo lugar, doze 
instituições referem como prioridade e objectivo de missão a auto-sustentabilidade e 
capacitação das populações. Destaca-se este principio de atuação no âmbito do trabalho 
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desenvolvido com populações locais e na importância do seu desenvolvimento, ainda que 
com poucos meios, no campo da educação e formação. 
Onze organizações referem a Religião como um dos âmbitos valorizados. A evangelização 
como campo de ação será uma das inspirações que levou estas organizações ao terreno, ou 
quando muito as congregações e Dioceses que as criaram. Sendo a primeira motivação da 
presença a Evangelização, a criação e a presença destas organizações é uma consequência 
da Doutrina Social da Igreja e das próprias ideias e princípios dessa evangelização. 
Há ainda um outro aspecto a ter em conta ao referirmos a Religião, além do ponto de vista 
da fé, tem de ser referido o aspecto valorativo de princípios como a liberdade e a justiça 
que a religião promove e divulga, especialmente num país pleno de desafios no âmbito 
destes valores. 
Atualmente, parte significativa coloca em prática os seus princípios e valores de atuação 
com projetos de Desenvolvimento e projetos de Educação para o Desenvolvimento 
(gráfico 3). 
 
Gráfico 3. Principais tipos de projetos desenvolvidos pelas ONG 
 
 
De modo mais particular, catorze organizações desenvolvem projetos de desenvolvimento 
e capacitação na área da educação. Dez promovem projetos na área da Educação para o 
Desenvolvimento na área dos Direitos Humanos. Entre estes projetos destacam-se projetos 
de formação em Direitos Humanos financiados sobretudo por organizações da União 
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Europeia67. As organizações desenvolvem ainda projetos de âmbito de capacitação na área 
da saúde, direitos humanos e cidadania, cultura e capacitação económica. 
 












A recolha de informações foi feita por um inquérito por questionário. 
Considerando que este estudo se enquadra no método qualitativo (procuramos responder 
essencialmente ao modo, ao como é desenvolvido o trabalho na área dos Dieritos Humanos 
pelas ONG portuguesas em Angola, ligadas à Igreja e ao como o Governo Angolano vê ou 
apoia o desenvolvimento desse trabalho). 
O inquérito por questionário é uma técnica bastante utilizada e privilegiada na recolha de 
informação de natureza empírica (Silvestre e Moinhos, 1998). 
Sendo uma técnica não documental de observação não participante, elaborámos um 
inquérito por questionário como uma entrevista, se recorrermos ao ponto de vista de Quivy 
e Campenhout (Quivy e Campenhout, 2008). Para estes autores, o inquérito corresponde a 
um tipo de entrevista rígidos, estruturado com um conjunto de questões enquadradas 
segundo uma ordem pré-definida com o intuito de obter dados e respostas tendo em 
atenção os objectivos, a hipóteses do trabalho a verificar e a caracterização dos inquiridos. 
Optámos por elaborar a maior parte das perguntas do inquérito como questões fechadas e 
dirigidas a hipóteses que queremos verificar. As respostas fechadas não se limitaram às 
hipóteses apresentadas havendo sempre uma hipótese de resposta de “outros” seguida por 
um pedido de especificação. No entanto, todas as respostas foram selecionadas dentro das 
hipóteses elencadas. De facto, raros são os casos em que em que os inquiridos indicarão 
outras hipóteses (Ghiglione e Matalon, 2005). As perguntas fechadas permitem estreitar 
hipóteses, não permitindo outras variantes. Por outro lado, facilitam o apuramento de 
resultados e a comparação dos dados (Albarello et al., 1997). 
Tendo esta ideia em conta, inserimos na conclusão de cada grupo de questões, uma questão 
aberta, de resposta livre no sentido de dar ao inquirido a oportunidade de desenvolver 
ideias que as questões fechadas tenham suscitado por um lado, mas por outro, sendo 
fechadas, não permitiram per se o seu desenvolvimento. De facto, as questões abertas 
limitam e minoram as limitações das questões fechadas. As suas respostas são, no entanto, 
mais difíceis de classificar e codificar (Lima, 2000). Utilizámos por isso as questões 
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abertas em número limitado e como complemento às informações obtidas pelas questões 
fechadas. 
Sedo grande parte das questões de resposta fechada, algumas no entanto são abertas. 
Procurámos, sobretudo, o equilíbrio necessário entre as questões dirigidas e fechadas de 
maior facilidade e resposta, e as respostas abertas para que os inquiridos pudessem 
desenvolver as suas ideias, fornecendo assim dados novos que pudessem ser relevantes 
para o estudo. 
 
O questionário foi dividido em duas partes principais além da inicial de identificação 
opcional da Organização. 
A primeira parte indaga sobre a presença da Organização em Angola ao longo do tempo. 
Questiona ainda sobre o âmbito do seu trabalho, o tipo de valores que defende, o tipo de 
projetos que leva a efeito bem como os principais campos de ação. Apresentámos estes 
dados no ponto anterior, onde caracterizamos a amostra obtida. 
Ainda numa primeira parte do inquérito, elaborámos questões acerca dos principais 
doadores da organização. Tentando perceber quem são os principais financiadores num 
universo que prevê doadores privados e públicos por um lado, e doadores europeus, 
africanos e de outras regiões do mundo que tenham relação económica68. Dentro dos 
doadores privados, é ainda dado a distinguir às organizações se aqueles se tratam de outras 
organizações da Igreja Católica ou de empresas privadas com interesses em Angola. 
A segunda parte divide-se em três grupos de questões. Procura recolher no primeiro grupo 
de questões, a opinião e análise global do trabalho e postura governamental em torno da 
questão dos Direitos Humanos e da Liberdade de Expressão, sob o ponto de vista das 
ONG.  
O segundo grupo de questões é mais direto e particular, indagando do apoio e relação do 
Governo Angolano com as Organizações e o modo como esse apoio se executou ao longo 
do periodo em estudo. 
O terceiro grupo de questões desta segunda parte do inquérito dedica-se à indagação sobre 
o ponto de situação do país em matéria de Direitos Humanos, sob o ponto de vista dos 
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inquiridos, com especial relevo para os Direitos Civis e Políticos69 e para os Direitos 
Económicos Sociais e Culturais. 
A importância da confidencialidade justifica-se pelo clima político que se vive em 
Angola70. Várias ONG foram expulsas daquele país por declarações que tenham feito, por 
projetos que tenham desenvolvido ou por relatórios de observação de problemas que 
tenham efectuado e que de algum modo, no entender do Governo isso o tenha afectado. 
Algumas expulsões foram arbitrárias e nem sempre a Comunicação Social trabalha em 
condições de liberdade adequadas. 
Assim, exigir uma identificação cuidada sem garantir o anonimato em caso de pedido, era 
pressuposto suficiente para as respostas não serem verdadeiras mas, politicamente devidas. 
Todo o trabalho de confiança foi por isso elaborado antes e junto das Organizações, por 
contacto directo e explicitação dos objectivos do estudo, bem como garantia sob honra 
pessoal de manutenção do anonimato das informações e respostas fornecidas. 
Entre a denúncia ou a continuação em silêncio do trabalho válido em favor da população 
mais desfavorecida daquele país, grande maioria das Organizações opta pela segunda 
hipótese. 
Assim, foi suportados na confiança pessoal, que lançámos este inquérito e é, baseados 
nisso que validamos a informação que será obtida e cruzada com o conhecimento de 
terreno e com o estudo e enquadramento efectuado anteriormente. Passamos de seguida à 
análise dos dados obtidos.!
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O presente trabalho contém limitações: trata-se de uma amostra, com limite de questões. 
Questões essas com uma natureza delicada e de potencial polémica pelo confronto de 
interesses e poderes. 
Com efeito, a tentação de prolongar o questionário com bastante mais questões foi grande 
e, numa primeira versão assim o foi de facto. Tentámos encurtá-lo para que, não deixando 
de ser exaustivo na medida do possível, não fosse cansativo a quem a ele respondesse. 
Optámos também por finalizar alguns temas com questões de resposta livre. Questões 
abrangentes e não obrigatórias, onde foi dado aos inquiridos a possibilidade de partilhar e 
fornecer informação que quisessem e que julgassem importante. 
Outra limitação é temporal. O questionário apresentado não foi a primeira versão ensaiada. 
De facto, à medida que avançámos com revisões de literatura e investigação sobre os 
temas, com mais precisão surgiram outras possibilidades de questões. Ainda em fase inicial 
de trabalho de investigação, tivemos a profunda convicção que, com o avançar do trabalho, 
outras questões se levantariam, outras cairiam, e outras se aprofundariam. 
Concluindo um aspeto de valorização do inquérito por questionário, no que respeita à 
elaboração do próprio questionário, é que ele não é apenas uma ferramenta de inquirição 
de informação. É também uma ferramenta de sistematização de abordagens e temas, de 
questões e perguntas a investigar e a responder. É dessas perguntas que nasce o tronco da 
investigação e se desenha o corpo da dissertação em exercício. 
 
Começámos por questionar o tempo que a ONG já trabalha em Angola para determinar o 
seu enquadramento (se estava presente durante a Guerra civil ou só depois). Seguidamente 
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pergunta-se o tipo de projetos que desenvolve para relacionar posteriormente com o tipo de 
financiamentos mais desenvolvidos e subjacentes às políticas públicas aplicadas nessas 
áreas de intervenção. 
No grupo I, as questões 1 a 5 reportam-se à identificação (opcional) e à caracterização 
genérica quanto aos valores, âmbito de missão, tipos de ações, projetos e campos de 
intervenção da ONG.  Apresentámos esses dados em ponto anterior, na caracterização da 
amostra. 
Nas questões 5 a 8 procura-se compreender o tipo de financiamentos obtidos pelas 
Organizações para subsidiar o seu trabalho e presença em Angola, tentando compreender 
se por via do financiamento as Organizações conseguem garantir a sua liberdade de ação. 
Todas as questões da primeira parte são questões fechadas. 
Grande parte dos financiadores são de natureza privada e são portugueses. O 
financiamento obtido nesta categoria corresponde ao mecenato por parte de pequenas e 
médias empresas e, sobretudo a donativos particulares e colectivos, no âmbito de 
campanhas específicas para angariação de fundos para projetos específicos. Outra 
categoria de financiamento que corresponde a este item corresponde às entidades que 
criaram ou dão suporte a estas organizações: a própria congregação ou Diocese portuguesa 
onde se sedia a organização. 
O segundo maior grupo de financiadores são os privados angolanos. Com efeito, a 
legislação angolana favorece esse apoio uma vez que as empresas estrangeiras a operar 
naquele país são obrigadas a reinvestir parte do seu lucro em projetos sociais em Angola71. 
 




Gráfico 5. Origem do financiamento das ONG em estudo 
As Organizações não Governamentais estrangeiras e a Cooperação Portuguesa assumem-se 
de seguida como principais financiadores destas organizações. 
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Do gráfico 5 há ainda a destacar o alargado panorama de financiadores diferentes, o que 
promove a independência de atuação, bem como a sustentabilidade das próprias ONG que 
não veem a sua existência em risco caso algum dos financiadores interrompa o seu apoio. 
A atestar o largo espectro de ação, quatro das organizações inquiridas indicam ainda 
receber financiamentos de outros países que não Angola ou Portugal (gráfico 6). 
 
 
Gráfico 6. ONG financiadas por outros governos que não ou além dos governos, além do 
governos português e angolano  
 
 
Gráfico 7. Origem dos financiamentos provenientes do Governo Angolano 
As organizações que indicam receber financiamentos e apoios do Governo Angolano, 
especificam a origem ministerial ou provincial desse apoio. Com projetos ligados à 
educação, a maior parte dos apoios72 vem do respectivo ministério da educação. Seguindo 
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a mesma lógica, três organizações declaram receber apoio financeiro do Ministério da 
Assistência e Reinserção Social (MINARS), enquadrado em projetos de apoio a ex-
refugiados, no periodo pós-guerra, e em projetos sociais posteriormente.  Os Governos 
Provinciais são também a terceira proveniência dos financiamentos do governo angolano. 
Deter-nos-emos nas motivações que as organizações pressentem no apoio destes 
organismos governamentais de Angola nos resultados do questionário mais adiante. 
 
Gráfico 8. Financiadores privados angolanos 
 
Ainda a destacar dentro dos financiadores angolanos, as empresas com mais força na 
economia daquele país: as empresas petrolíferas, as empresas de construção civil e os 
bancos.  
 
O segundo grupo de questões refere-se à opinião e análise global do ponto de situação 
de Angola em matéria de Direitos Humanos, a partir da observação no terreno por parte 
das Organizações inquiridas. Algumas questões especificam com maior profundidade as 
respostas dadas no grupo de questões anteriores. 
De facto, as primeiras duas questões deste grupo introduzem o tema, constituindo-se como 
questões de verificação às posteriores, percebendo-se nelas o tom das respostas seguintes 




Gráfico 9. Classificação global, do ponto de vista das organizações, do trabalho do governo 
angolano em matéria de direitos humanos 
 
No campo dos direitos civis e políticos, a maioria das organizações considera a atuação 
má. Cinco organizações consideram o trabalho medíocre e quatro classificam-no de médio. 
No campo dos direitos económicos, sociais e culturais, grande maioria das organizações 
considera o trabalho do governo angolano medíocre. De facto, a percepção global é a de 
que o fosso entre os mais ricos e os mais pobres é cada vez maior, sendo que os muito ricos 
são cada vez mais ricos e em menor número73 (CEIC-UCAN, 2010). 
As questões seguintes permitiram aprofundar estas duas questões e despistar a sua 
consistência. Comparadas com as outras respostas foi possível verificar a coerência das 
respostas no seu todo. 
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Gráfico 10. Classificação global,  do ponto de vista das organizações, da liberdade de 
expressão em Angola 
 
As questões 3 e 4 da segunda parte são de facto dirigidas ao campo essencial base de todos 
o exercício dos Direitos Humanos: a liberdade de expressão.  
Através da análise do gráfico de resultados (gráfico 10) comprova-se a realidade atestada 
por nós no terreno. A abertura na capital do país é maior que nas províncias, notando-se 
nestas um ambiente de desconfiança, controlo e vigilância maiores. 
Dez organizações classificam o grau de liberdade de expressão em Luanda como medíocre, 
apenas três como médio, e uma como mau.  
Nas províncias o ambiente de liberdade de expressão é pior classificado. À exceção de três 




Em observação feita no terreno, foi notória a tensão elevada durante a campanha eleitoral 
nas províncias para as eleições legislativas de 2008, contrastando com o ambiente mais 
aberto, apesar de tudo, que se viveu em Luanda nesse mesmo periodo. 74 
 
Gráfico 11. Apoio e cooperação do governo angolano aos projetos das organizações 
inquiridas 
 
As questões 5, 6 e 7 são diretas e precisas indagando o apoio dado aos projetos das 
organizações durante diferentes períodos do intervalo estudado (de 2002 ao presente). 
Particularizámos o periodo pós-guerra em que todo o país se reorganiza quanto às suas 
estruturas de Estado. Como seria de esperar e como confirmam as respostas dadas, é neste 
periodo que o apoio se sente menos. Dez organizações indicaram que não receberam 
quaisquer apoios do Estado neste periodo de tempo. Informação que poderia contrariar a 
natureza dos apoios do MINARS como mais tardias (2004 em diante) no que toca ao 
auxílio e reintegração de ex-refugiados de guerra. Há no entanto seis organizações que 
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referem os apoios neste periodo com a classificação de “pouco” e de “médio” dando 
cabimento ao trabalho de cooperação entre o governo, as organizações e as nações unidas 
no trabalho de auxílio humanitário e reintegração de refugiados, validando a ideia 
apresentada no gráfico 3.75 
Entre 2004 e 2008 com a consolidação e crescimento da economia, os apoios fazem-se 
sentir de modo mais sistemático. No intervalo entre 2008 e o presente, os apoios crescem, 
em parte devido às eleições legislativas de 2008 e ao contínuo crescimento económico do 
país causado sobretudo pela exportação de petróleo. 
 
 
Gráfico 12. Grau de acompanhamento e comprometimento do governo angolano no apoio 
dados aos projetos das ONG 
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A questões 8 e 9 referem-se, mais uma vez segundo o parecer dos inquiridos, às 
motivações do acompanhamento ou ausência dele, por parte do governo angolano, quanto 
aos projetos de promoção de direitos humanos levados a cabo pelas ONG. Pelo gráfico 12 
verificamos o pouco acompanhamento dos projetos. De facto, quer no periodo que as 
organizações consideram com mais apoio, quer no periodo que as organizações consideram 
com menos apoio, grande parte das respostas indicam o não acompanhamento dos projetos. 
Duas organizações indicam a intenção de materialização de contra-partidas ou influência 
política junto da população beneficiária do projetos, uma organização indica que teve 
acompanhamento no início do projecto apoiado, outra ainda indica que teve 
acompanhamento do governo angolano no início e no fim do projecto. 
 
A questão 10 é aberta, de resposta livre dando espaço ao inquirido de escrever informação 
que considere pertinente acerca de medidas de promoção de Direitos Humanos que verifica 
necessários para implementar. 
Grande parte dos textos escritos sublinham a importância da educação como medida de 
excelência para a promoção dos direitos humanos em Angola, sendo esse o pontapé de 
saída que contribuiria para a resolução das restantes questões de desenvolvimento. 
A Democracia, o combate à corrupção, programas sérios que contribuam para o 
crescimento da justiça social e liberdade de expressão são outras áreas de urgência, tal 
como a dotação do interior do país de infraestruturas de saúde, de água, educação, 
habitação e promoção de pequenas indústrias de transformação de matéria prima 
concomitantemente à criação de projetos de microcrédito na área referida da transformação 
e na área agrícola. 
 
Os contributos para caminhos a seguir foram adequados às políticas dos objectivos de 
desenvolvimento do milénio, com os quais o governo angolano declara estar em sintonia. 
O diálogo entre estas organizações e o governo não é no entanto o mais satisfatório 
segundo a opinião de grande parte das organizações (gráfico 13). 




Gráfico 13. Opinião das organizações sobre o diálogo do governo com as mesmas 
 
As questões finais do inquérito desenvolvem76 algumas das questões anteriores. 
Reportando-se às questões 3 e 4 da segunda parte do questionário (gráfico 10) as questões 
12 e 13, de resposta aberta, indagam sobre a liberdade individual, o direito de participação, 
associação liberdade de opinião e sobre a existência de proteção dos direitos em Angola. 
As respostas são de modo geral negativas. A corrupção, a pobreza extrema, as políticas não 
implementadas, o controlo do governo, do partido de governo e dos governos provinciais 
desencoraja a livre expressão de ideias e de participação política alargada, constituindo-se 
como as principais razões que justificam as respostas negativas. Nota-se no entanto alguma 
esperança em relação ao futuro com a perspectiva de abertura política. Pese embora o 
medo, a participação tem, apesar de tudo, “crescido nos últimos anos”77 
A questão 14, direta e de resposta fechada, conclui este ponto, indagando sobre as eleições 
legislativas quanto à sua liberdade e justiça. Oito respostas são negativas, oito respostas 
alegam desconhecimento. Nenhuma resposta é positiva, o que contrasta com as notícias na 
imprensa internacional e nos relatórios de observação eleitoral da União Europeia78. 
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As últimas questões fechadas procuram perceber sobre a liberdade geral de atuação das 
ONG no terreno junto da sociedade civil. Dez organizações consideram que são livres 
“algumas vezes” e “muitas vezes” de efetuar o seu trabalho. Tal facto pode complementar-
se aos dados de pouco acompanhamento dos projetos e de pouca escuta das ONG quanto à 
implementação de políticas de promoção dos Direitos Humanos. 
Quanto à transparência e independência das instituições, esmagadora das respostas vai no 
sentido de nunca ou poucas vezes existir transparência e independência (gráfico 14). 
 
 
Gráfico 14. Grau de liberdade, independência e transparência de atuação das instituições em 
Angola 
 
A última questão, aberta, é pedido aos inquiridos que se pronunciem sobre ideias 
relevantes que não tenham tido oportunidade de destacar até então no questionário, acerca 
do trabalho das suas organizações em matéria de Direitos Humanos, de Doutrina Social da 
Igreja, de políticas públicas e colaboração dos governos provinciais ou governo nacional. 
Não sendo de resposta obrigatória, nove organizações responderam a esta questão. 
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Uma das respostas sintetiza o trabalho e o envolvimento das Organizações ligadas à Igreja 
Católica, fazendo de forma clara a ligação da Doutrina Social da Igreja aos valores dos 
Direitos Humanos: 
“Tendo em conta que a Doutrina Social da Igreja almeja a Justiça e 
igualdade de oportunidade para todos os seres humanos, julgo que a ONG pela 
qual fui enviada parte precisamente dessa vontade de partilha e criação de 
maior justiça através de projetos de desenvolvimento (e não emergência) onde 
se tenta fazer um diagnóstico participado e onde os projetos envolvem a 
capacitação dos beneficiários (sendo a educação uma forma de dar para 
sempre), assim como a sua autonomização e responsabilização na ação dos 
meus.  
Quanto à colaboração com o Governo, já recebemos alguns prémios de 
reconhecimento pelo bom trabalho realizado. Contudo, o trabalho em 
colaboração parte quase sempre na iniciativa da ONG e não do Governo, sendo 
que o seu trabalho se resume a uma presença de convite ou fiscalização sem 
qualquer envolvimento participativo ou de apoio quer financeiro, humano ou de 
recursos materiais. (dados antes de 2008). 
Onde existe um bom entendimento e colaboração é realmente com outras 
ONG e essencialmente com a comunidade religiosa local. Temos e procuramos 
boas parcerias com estas estruturas locais de confiança a médio e longo 
prazo.”79 
Outra resposta (resposta 13) lamenta a proximidade da hierarquia da Igreja Angolana aos 
governos, o que prejudica a liberdade e a independência de atuação e denúncia de “males 
existentes”.80 
 








Uma Boa Governação é tanto melhor quanto maior for o cumprimento dos Direitos 
Humanos. Esta é a ideia principal que se concluí a partir do estudo efectuado. 
No entanto, os desafios para colocar em prática esta boa governação, promotora eficaz dos 
Direitos Humanos na sua globalidade num território tão vasto, tanto quanto à sua 
Geografia, como quanto à sua História, quanto o é Angola é tarefa complexa. 
 
No plano político, assiste-se hoje a um fenómeno de democratização dos Estados em 
desenvolvimento. Muitas nações vítimas de regimes autoritários e totalitários transformam-
se atualmente, devido em grande parte às fortes pressões internacionais, e mesmo ao 
fenómeno social com origem no que podemos designar de “Primavera Árabe” em novas 
democracias. Angola poderá ser um destes casos. Observamos quanto a isso as 
manifestações iniciadas em Março de 2011 em Luanda, manifestações essas que foram de 
imediato reprimidas e silenciadas através da rápida prisão dos manifestantes e jornalistas 
que procediam à cobertura dos acontecimentos. As manifestações continuam ainda. Sendo 
promovidas pela população juvenil, estas manifestações não têm uma liderança específica, 
uma organização específica. São apartidárias mas não podemos dizer que são um 
fenómeno iniciado durante o ano de 2011. A História dirá que foram originadas e 
consequência de anos de governação indevida, em que a justiça social foi uma promessa 
não cumprida. Com a injustiça social vem o desequilíbrio na distribuição da riqueza e a 
falta de uma democratização progressiva, esperada a partir do pós-guerra. 
O presidente da República Popular de Angola é o líder africano que neste momento há 
mais tempo se mantém no poder, nunca tendo sido democraticamente eleito para esse 
cargo. 
 
O processo de democratização nos países africanos possibilitado pela estabilização 
decorrente do fim da guerra civil e de uma atenuação dos efeitos das descolonizações, 
apesar de altamente benéfico, é lento e extremamente complexo. 
Podemos aferir no entanto que existe uma crescente abertura das elites políticas, quer dos 
países desenvolvidos para a cooperação, quer dos países em forte desenvolvimento e 
crescimento económico para a implementação de estratégias de desenvolvimento globais e 
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sistemáticas, que vão ao encontro do cumprimento dos objectivos de desenvolvimento do 
milénio. 
Contudo, apesar da conjuntura ser tendencialmente favorável à promoção das nações, a 
corrupção de muitos agentes políticos aliada a um forte sistema de grupos de pressão e 
interesses particulares exercidos sobre políticos internacionais, diminui os resultados 
esperados, criando, entre outros, dependências e barreiras ao desenvolvimento sustentável. 
Outro aspecto também importante de referir é a crescente preocupação dos governos 
nacionais numa maior equidade, igualdade e oportunidades de coesão social, que vai ao 
encontro de projetos de solidariedade social. 
Não podemos afirmar com certezas se as motivações dos Governos, neste caso o Governo 
em estudo de Angola, serão nobres e de genuína preocupação com a população ou se, se 
poderá acrescentar a intenção de construção de uma imagem e uma diplomacia externa 
intencional que favoreça o clima de negócios estrangeiros. 
Com efeito, os agentes económicos movidos pela crescente e agressiva competitividade 
dos mercados obrigam a novas formas de diferenciação perante públicos cada vez mais 
informados e exigentes o que de algum modo pressiona os governos a tomarem medidas 
efectivas de promoção social, combate à pobreza e promoção de Direitos Humanos. Essas 
medidas dão uma noção de estabilidade social e política essencial à percepção dos grandes 
investidores de capital nos países de economias emergentes, como é o caso de Angola. 
 
Pelos dados obtidos no âmbito do presente estudo, verifica-se que o caminho a percorrer é 
ainda muito longo e que faltam essencialmente medidas de democratização essenciais para 
que os Direitos Civis e Políticos, e consequentemente os Direitos Económicos, Sociais e 
Culturais possam ter lugar pleno naquele país, em vez de ficarem, grande parte das vezes 
nos preâmbulos das leis. 
 
A partir do estudado, verificámos algumas ideias chave ao nível da Administração e 
Gestão Pública sobre como potenciar políticas públicas, aproveitando a sua implementação 
através das relações entre organizações da sociedade civil e os governos para acelerar o 




O processo de democratização plena é o passo mais urgente a colocar em prática. Poderá 
ser alcançado progressivamente através de uma Governação verdadeiramente 
participativa para os Direitos Humanos, em que o debate é estimulado localmente, 
através da organização comunitária e do sistema de poder local tradicional, através do 
poder municipal e provincial, estruturas que já existem no país. 
Concomitantemente deve ser feito um trabalho, junto das comunidades e utilizando a rede 
de implementação local das organizações não governamentais, para um trabalho essencial 
de preparação de uma democracia consistente: o trabalho de reconciliação e de 
solidariedade (Rocha, 1993) como reparação das feridas de guerra, perpetuadas e 
alimentadas no pós-guerra pelos partidos políticos que antes constituíam faces diferentes 
do conflito bélico. 
 A Igreja e as ONG ligadas à Igreja podem ser elementos chave para a prossecução deste 
caminho. 
A Boa Governação e os Direitos Humanos, são conceitos recíprocos. Não existem um 
sem o outro. Essa governação implica que o poder seja exercido de forma democrática, em 
que todos tenham voz e representatividade. 
Nessa representatividade, uma boa governação deverá funcionar em Redes de 
Governação. Não poderá subsistir um conceito de governação que só tem como actor o 
Governo. Antes, a governação deve ser entendida como um processo abrangente, em que 
tanto o governo nacional, os governos locais, as organizações da sociedade civil 
complementem as suas forças e capacidades ao serviço do bem comum, do 
desenvolvimento e do cumprimento dos direitos humanos. 
 
Recuperamos a perspectiva integral de Stocker na definição e estratégias de Governação. 
A Governação refere-se a um conjunto de instituições, que incluem o Governo, mas que 
vão muito além do mesmo. Estas instituições formam redes de Governação que procurarão 
entre si potenciar o desenvolvimento, corrigir e solucionar os problemas económicos e 
socais. 
Estas instituições, onde se inserem as organizações ligadas à Igreja, tendo em conta a sua 
excelente implementação e credibilidade no terreno, funcionam em rede, partilhando 
conhecimentos, capacidades e estratégias de ação. Para funcionarem em conjunto, terão de 
ser inter-dependentes, equilibradas nas relações de poder das ações coletivas. A 
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Governação é pois a capacidade do “fazer acontecer” a mudança, sem essa capacidade 
assentar em exclusivo no poder do governo para comandar ou usar de autoridade. 
Além das Organizações não governamentais, também o tecido empresarial deve ser 
desenvolvido sob a perspectiva da dimensão social das empresas, estimulando ainda mais o 
seu contributo para um crescimento sustentado, ambientalmente sustentável, que seja justo 
e respeitador dos direitos humanos de toda a população angolana, os verdadeiros 
detentores e, justamente, beneficiários, dos vastos recursos naturais daquele país. 
Mais do que fazer os direitos civis, políticos, económicos, sociais e culturais, as redes de 
governação devem ser criadas e envidar esforços para que se criem condições e se dê 
liberdade para que os direitos possam germinar e por fim existir. 
Todos são necessários, quer os Governos, quer as organizações da sociedade civil (sejam 
elas organizações não governamentais, de carismas e natureza distinta, sejam elas grupos 
económicos) quer os mecanismos e instituições da justiça. É nessa diversidade de 
instituições e culturas de trabalho que o funcionamento aberto e transparente dos mesmos 
contribuirá para que África, bem como o mundo inteiro, alcancem a utopia há muito 
sonhada de um caminho que se pode percorrer em cada esquina do país, em direção à 
promessa que há mais de sessenta anos as nações do mundo subscreveram na forma de 
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O presente inquérito enquadra-se num estudo sobre a importância do papel das ONG católicas portuguesas na consolidação dos Direitos 
Humanos em Angola, desde 2002 até ao presente, através da sua presença no pais e no acompanhamento em primeira mão das populações, 
criando e dinamizando projectos de capacitação das populações através da Educação, da saúde, da sustentabilidade, da educação para o 
Desenvolvimento e para os DIREITOS HUMANOS e, intrinsecamente, do espírito da Doutrina Social da Igreja. 
 





Grupo I - Caracterização da sua ONG / Missão ou Congregação 
Neste primeiro grupo de questões pediremos que nos caracteriza sumariamente a sua organização quanto à duração da presença missionária em 
































Apoio à educação livre aberta e verdadeira (o resto viria por acréscimo). 
Resposta 2. 
Implementar medidas para apoio e consolidação de uma verdadeira democracia. 
Capacitar e envolver a sociedade civil para trabalhar na promoção destas áreas. 
Resposta 3. 
Educação para todos, (sem recurso à "GASOSA"). Saúde para todos, (sem exploração). 
Uma Família/Uma casa (habitação condigna, com acesso à água potável, luz e 
saneamento). Descentralização do poder político/governativo. 
Dotar as  províncias do interior, de infraestruturas básicas, como seja centros de saúde, 
escolas, estradas, criação de indústrias para transformação de matéria prima, recursos 
naturais ou mesmo produtos agrícolas, de modo a que as populações, que se 
refugiaram em Luanda no tempo da guerra, possam sentir-se seguras e regressar ás 
suas terras de origem, a fim de terem melhor qualidade de vida. É que em Luanda, 
mais de metade da população, não vive, sobrevive. 
Implementação de programas de agricultura, microcrédito. 
Incentivo a particulares para o desenvolvimento de pequenas e médias indústrias, 
como seja, redução de impostos, linhas de financiamento com juros bonificado,... 
Trabalhar com as populações na área da cidadania.  
Resposta 4 
O alargamento da rede de distribuição de água. 
Resposta 5 
Já regressei de Angola em 2008, pelo que não estou totalmente por dentro dos quais 
programas ou projectos em curso, por isso não quero arriscar qualquer julgamento. 
Resposta 6 
Os direitos em especial das mulheres, crianças, doentes mentais e pessoas portadoras 
de deficiência precisam de ser reforçados e de existir mais advocacia e empenho. 
Os direitos de saúde reprodutiva, como planeamento familiar precisam de ser 
alargados a toda a população. 
Os direitos de expressão livre tem ser avaliados pois ainda existe muita censura por 
parte do governo. 
Os direitos básicos a saúde, educação, habitação e vida com dignidade ainda estão 





Formação obrigatória nas escolas de nível primário e secundário e, extensa e 
intensivamente, nas comunidades através de sessões públicas. 
 
Resposta 9 
Educação em direitos humanos, sobretudo nas áreas da emancipação feminina, 
combate à violência doméstica e infantil. 
 
Resposta 10 
a) programas formativas sobre boas práticas de agricultura. 
b) criação de microcrédito para empreendedores na área da agricultura ou outra área 
de negócio. 
c) programas de sensibilização do novo papel da mulher na sociedade angolana. 
 
Resposta 11 
Fortalecimento da liberdade de expressão; Direito à proteção, à vida e saúde (aumento 
da segurança, apoio médico generalizado e de qualidade); Direito à educação e ao 
emprego (melhoria no sistema educativo, formação e criação de medidas geradoras de 
emprego qualificado e sustentável). 
 
Resposta 12 
Estar do lado dos menos favorecidos. 
Exigir mais responsabilidades dos professores e funcionários públicos em geral, pois 
na sua maioria não são responsáveis e se preocupam mais com o vencimento. 
Resposta 13 
Mais cooperativas na área de agricultura, mais alfabetização nas áreas rurais, teatros e 
filmes sobre direitos humanos na televisão.  
Resposta 14 
escutar a sociedade civil / autarquias. 
Resposta 15 
Programas de educação infantil nos meios rurais. Programas de formação profissional 
para jovens e adultos, com seguimento posterior para inclusão no mercado de trabalho. 
Promoção da liberdade de expressão e cidadania ativa, através de concursos nacionais 
de acções a tomar pela sociedade civil. 
Resposta 16 
Promoção de um processo de democratização sério, acabar com programas fictícios 
que apenas servem para tapar os olhos da comunidade internacional. Implementação 














Média. Em comparação com outros países africanos, acima da média. 
Resposta 5. 
Tenho dúvidas, pois a corrupção está tão presente que quando são as forças de 
segurança, polícia, a pedir "gasosa" ou mais recentemente "um cartão de saldo" (para 
telemóvel que poderia custar 900 Kz), ou quando para de inscrever na 9ª classe é 
necessário pagar + 100 dólares ao secretário que está a tratar a sua inscrição (dados de 
2006-07)... enfim, tenho muitas dúvidas sobre a proteção dos Direitos.   
Resposta 6. 











Julgo que só neste momento em que Angola se abriu ao mundo, começa a existir uma 
maior preocupação dos governantes em relação à questão dos direitos humanos e 
liberdade individual. No meu ponto de vista, é um caminho que se está a começar a 
fazer, ainda que o motivo oculto possa ser, numa primeira instância, a imagem do país 
no estrangeiro e não tanto as pessoas, as suas necessidades e direitos reais. 
Resposta 12 
Não e em caso existe parcialmente. 
Resposta 13 
Encontram as poucas pessoas que falam sobre proteção de Direitos humanos. Tem 
medo e as vezes encontram ameaças, calúnias etc.  
Resposta 14 

















Não nos consideramos inibidos. 
Resposta 5. 
Claramente que não existe. A população continua muito crítica em relação a questões 
de corrupção a todos os níveis, no entanto é capaz de falar entre amigos, mas nem 
pensar verbalizá-lo publicamente. Os que o fazem sofrerão subornos para cargos 
acima que os mantenham "calados" ou serão de alguma forma coagidos a deixar de 
expressar-se livremente nomeadamente sobre questões de denúncia contra a 
governação.  
Resposta 6. 
Na realidade a situação e muito controlada pelos interesses do governo. Um processo 










Não. Parecem-se ser direitos condicionados à ideologia política e ao posicionamento 




Penso que falta muito e precisa crescer neste assunto. Nos últimos anos tem crescido 
bastante na participação no governo e outros actividades de Estado. 
Resposta 14. 
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Como Congregação nas actividades apostólicas sempre apelamos á 
consciencialização dos direitos e deveres que cada cidadão tem. 
Situações há em que se tem de esclarecer o como agir para que as pessoas  saibam os 
seus direitos e como proceder para os adquirir, concretamente na área da saúde. 
 Resposta 4. 
A minha organização trabalha em resposta a pedidos concretos de igrejas locais e 
nunca foi impedida de defender os princípios da Doutrina Social da Igreja. 
 
Resposta 5. 
Tendo em conta que a Doutrina Social da Igreja almeja a Justiça e igualdade de 
oportunidade para todos os seres humanos, julgo que a ONG pela qual fui enviada 
parte precisamente dessa vontade de partilha e criação de maior justiça através de 
projectos de desenvolvimento (e não emergência) onde se tenta fazer um diagnóstico 
participado e onde os projectos envolvem a capacitação dos beneficiários (sendo a 
educação uma forma de dar para sempre), assim como a sua autonomização e 
responsabilização na acção dos meus.  
Quanto à colaboração com o Governo, já recebemos alguns prémios de 
reconhecimento pelo bom trabalho realizado. Contudo, o trabalho em colaboração 
parte quase sempre na iniciativa da ONG e não do Governo, sendo que o seu trabalho 
se resume a uma presença de convite ou fiscalização sem qualquer envolvimento 
participativo ou de apoio quer financeiro, humano ou de recursos materiais. (dados 
antes de 2008). 
Onde existe um bom entendimento e colaboração é realmente com outras ONG e 
essencialmente com a comunidade religiosa local. Temos e procuramos boas parcerias 
com estas estruturas locais de confiança a médio e longo prazo.  
 
Resposta 6. 
Formação humana de jovens incluindo temas relacionados com direitos humanos, ITS 







Formação de educação para a saúde e promoção da mulher com grupos comunitários 
existentes (PROMAICA, Pastoral da criança). 
 
Resposta 9 
Um aspecto positivo - o Estado respeita bastante a Igreja enquanto parceiro social e, 
de uma forma geral, as autoridades não hostilizam nem boicotam as iniciativas da 
Igreja na área social. 
 
Resposta 10 
Salientar apenas que nos foi dito, por parte de uma entidade financiadora privada 
sediada em Luanda, que têm verificado que as ONG associadas a Igreja 
desempenham um trabalho muito mais sério, eficaz e eficiente que as ONG não 









Dentro deste campo ainda lamentamos que os bispos da Igreja estejam ainda muito 
ligados ao governo , pois recebem fundos e mundos do mesmo. E quando há esta 
ligação tão intima é difícil denunciar os males existentes. 
 
Resposta 14 
A nossa organização tem um projecto sobre direitos humanos apoiado pela Cordaid.  
Temos os activistas que divulgam os direitos da família,  pessoas idosas, crianças e 
jovens. Cada mês publicamos  um folheto chamado além de diferenças. Além disso 
temos um hora de programa radiofónico nas terças feiras  no rádio local chamado 
"além de diferenças". 
 
Resposta 15 
-- 
 
Resposta 16 
-- 
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